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Ministério recua e diz não querer obrigar 
recém-especialistas a ficar no SNS
Ministra da Saúde tinha admitido a introdução de 
um período de vinculação obrigatória ao SNS dos 
recém-especialistas. Médicos contestaram proposta 
e agora a tutela recua. PÁG. 12

PÁG.  10

Entrevista | Prof. Dr. Jorge Polónia 

“Horários desumanos” e salários baixos 
levam médicos a sair do SNS
Propostas chegam do estrangeiro e dos grupos 
privados e podem levar muitos médicos a deixar 
o SNS. Bastonário e sindicatos criticam falta de 
investimento da tutela PÁG. 8

Na dislipidemia 
aterogénica o C-LDL não 
é o único “mau da fita”

“Dois terços 
dos portugueses 
não tem a 
hipertensão 
controlada”

PÁG. 32

O especialista do Hospital 
Pedro Hispano sublinha 
os pontos mais importantes 
das mais recentes guidelines da 
Sociedade Europeia de Cardiologia 
e alerta para a necessidade 
de mudar comportamentos, 
nomeadamente através da 
redução do consumo de sal

Entrevista | Alberto Mello e Silva

“Falha na eliminação 
da Hepatite C será 
vergonha Nacional”
Se Portugal falhar o objetivo da Agenda 
para o Desenvolvimento Sustentável, 
delineada pelas Nações Unidas, de reduzir 
a incidência do vírus da Hepatite C (VHC) 
em 90% e a mortalidade associada em 
65% até 2030, será uma verdadeira 
“Vergonha Nacional”.

Reportagem | Professor Dr. Guilherme Macedo

PÁG. 14
Especial – Rota da Saúde

uma iniciativa

6ª Encontro das USF do Pinhal Litoral

Espírito de equipa é fator primordial para cumprir metas da nova contratualização
A Escola Secundária do Pombal foi o palco escolhido para o 6º Encontro das USF do Agrupamento de 
centros de Saúde (ACES) Pinhal Litoral. 

PÁG. 28

“Medicamentos vão ter  
de subir de preço”, alerta 
presidente da Apifarma
No período de 
ajustamento 
financeiro, os preços 
dos medicamentos 
baixaram 30%. A 
partir daí, os preços 
estagnaram, o 
que está a deixar 
muitas farmácias em 
grandes dificuldades.
PÁG. 31
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A Aderência ao Tratamento 
Revisitada

opinião

Eis um daqueles temas que são 
curiosos e preocupantemente 
recorrentes na prática médica 
e na literatura: a aderência dos 
doentes aos tratamentos pres-
critos pelos médicos.
No final de 2018, o JAMA 
(Journal of American Medical 
Association) publicou uma ex-
tensa revisão sobre os estudos 
clínicos publicados entre 2000 e 
2018 e que abordavam especi-
ficamente intervenções destina-
das a melhorar a aderência*.
A importância do tema continua, 
infelizmente, enorme.
Sabe-se que, entre adultos com 
doenças crónicas como a dia-
betes ou a hipertensão arterial, 
30 a 50% das medicações pres-
critas não são correctamente 
administradas.
Uma fraca aderência associa-
se a um importante aumento da 
morbilidade e da mortalidade e, 
nos Estados Unidos, é respon-
sável por cerca de 125.000 mor-
tes e por 10% das hospitaliza-
ções todos os anos.
No plano económico, e ainda fa-
lando em dados referentes aos 

Estados Unidos, estima-se que 
a não aderência custe 100 bi-
liões de dólares todos os anos, 
na sequência de hospitaliza-
ções sucessivas e da necessi-
dade de intervenções médicas 
adicionais.
E não preciso de fazer um 
grande esforço de memória 
para me recordar que núme-
ros semelhantes a estes têm 
sido regularmente relatados ao 
longo dos anos, sem que pa-
reça existir uma melhoria signifi-
cativa nestes indicadores.
Ou seja, apesar de todos os 
avanços médicos, apesar da in-
vestigação e desenvolvimento 
de novas moléculas, mais efi-
cazes, mais seguras, mais fá-
ceis de administrar, essa eficá-
cia, essa segurança e essa sim-
plicidade esbarram no muro da 
aderência, deitando por terra 
muito daquilo que se desejava 
alcançar.
E porquê? O que motiva esta 
permanente e imutável fraca 
aderência ao tratamento? A res-
posta não é simples e reside na 
multiplicidade de variáveis en-
volvidas que implicam doentes, 
médicos e factores associados 
ao próprio sistema de saúde.
No que se refere aos doentes, a 
aderência tende a ficar prejudi-
cada quando existe escasso en-
volvimento no processo de deci-
são sobre o tratamento, quando 
existem dificuldades cognitivas 
ou de literacia, quando o trata-
mento interfere com crenças 
pessoais ou quando existem ex-
periências prévias desagradá-
veis com medicamentos.
Da parte dos médicos, os as-
pectos mais relevantes são a 
incapacidade de reconhecer e 

identificar a fraca aderência dos 
seus doentes, a prescrição de 
regimes terapêuticos comple-
xos e com múltiplos fármacos, 
uma má explicação dos benefí-
cios do tratamento e uma comu-
nicação deficiente entre pares 
(especialistas e médicos de me-
dicina geral e familiar).
Da parte do sistema de saúde, 
as comparticipações dos medi-
camentos e uma descoordena-
ção de cuidados entre o interna-
mento e alta hospitalar são ele-
mentos que se associam a uma 
menor aderência.
A conjugação de tudo isto 
só pode tornar a abordagem 
da aderência extremamente 
complexa…
No referido artigo analisam-se 
49 estudos clínicos de modo a 
tentar identificar as interven-
ções mais capazes de melhorar 
a aderência.
Em termos globais, identifica-
ram-se seis categorias de me-
didas com resultados positivos:
l Educação dos doentes
l Abordagem do regime de 
fármacos, no sentido da sua 
simplificação
l Consulta com um farma-
cêutico clínico no contexto de 
doenças crónicas
l Medidas de terapêutica 
comportamental/cognitiva
l Estímulos para recordar/aler-
tar a toma da medicação
l Incentivos para a promoção 
da aderência
Estas medidas não são aplicá-
veis em todos os sistemas de 
saúde e, por isso, para cada 
contexto deverão ser selecio-
nadas as mais apropriadas, 
mas os resultados tendem a 
ser muito interessantes, com 

melhorias na aderência que po-
dem alcançar os 33% (este va-
lor obtido no caso das medidas 
que relembram os doentes para 
tomar os seus medicamentos e/
ou renovarem as prescrições).
Mas, mais do que isso, o pro-
cesso de melhorar a aderência 
deve ser o mais individualizado 
possível, atendendo às carac-
terísticas de cada doente e de 
cada doença.
Estamos perante uma realidade 
importante, com enorme im-
pacto nos resultados dos tra-
tamentos preconizados e que, 
apesar de todos os estudos rea-
lizados, continua a persistir e a 
afectar a saúde das populações.
Melhorar a aderência não pode 
nem deve ser visto como uma 
tarefa exclusiva dos médicos 
mas deve ser encarada como 
um esforço colectivo.
Saibamos, pois, no nosso inves-
timento quotidiano na melho-
ria do diagnóstico e tratamento 
das inúmeras condições clíni-
cas, não esquecer a dedicação 
de tempo a tornar a aderência 
mais robusta.
Caso contrário, os ganhos ob-
tidos ficarão sempre aquém do 
esperado…
As medidas aqui recordadas 
são já amplamente conheci-
das e amplamente testadas. 
Relembrá-las é sempre impor-
tante, de modo a que cada um 
de nós adira melhor a estes 
gestos que podem, e muito, me-
lhorar a aderência dos nossos 
doentes aos tratamentos que 
lhes prescrevemos.

Texto escrito na grafia anterior 
ao acordo ortográfico de 1990, 
por opção do autor

Luís Gouveia Andrade, Médico 
oftalmologista
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Doença renal crónica e doença 
cardiovascular: uma relação 

duplamente prejudicial

opinião

A saúde do seu coração e dos 
seus vasos está ligada à saúde 
dos seus rins. E vice-versa. Ter 
uma doença cardíaca coloca-o 
em risco de doença renal.
À medida que o coração en-
via sangue para todo o corpo, 
os rins filtram esse sangue, re-
movendo as suas impurezas, 
de forma a assegurar que o 
sangue tenha as quantidades 
certas de nutrientes e mine-
rais. Ajudam também a manter 
a pressão arterial em valores 
controlados e contribuem para 
a formação de hormonas e vita-
minas. Na doença renal crónica 
estas funções vão-se degra-
dando progressivamente, ini-
cialmente sem sintomas, pelo 
que apenas com análises po-
demos aperceber-nos de algum 
problema. Nos países ociden-
tais aproximadamente um em 
cada dez adultos tem doença 
renal crónica.
As pessoas com doença renal 
crónica (DRC) têm maior risco 
de morte por doença cardio-
vascular do que por uma causa 

renal. Isto deve-se a vários fa-
tores, nomeadamente:
•	 Porque a DRC leva à 
acumulação de substâncias tó-
xicas que agridem os vasos e o 
coração e aumentam o risco de 
arritmias por vezes fatais;
•	 Pelo aumento da pres-
são arterial (hipertensão) que 
ocorre na DRC e que é o maior 
fator de risco para acidente 
vascular cerebral e o segundo, 
logo atrás do colesterol, para o 
enfarte agudo do miocárdio.
A hipertensão leva também 
à lesão dos vasos nos rins 
e em conjunto com a diabe-
tes constituem a maior causa 
de doença renal crónica en-
tre nós. É importante assim o 
controlo da pressão arterial e 
da glicémia, de modo a reduzir 

as complicações renais. Fazer 
exercício, não fumar, cumprir a 
medicação para a hipertensão 
arterial ou para a diabetes, são 
fundamentais para manter os 
rins saudáveis. Escolha alimen-
tos e bebidas com baixo teor de 
açúcar e sódio (sal).
A Medicina Interna dedica-
se ao diagnóstico, prevenção 
e tratamento de doenças com 
repercussão em diversos sis-
temas. É exatamente isso que 
acontece nestes doentes. Os 
fatores de risco para doença 
renal e cardiovascular são mui-
tas vezes os mesmos (já aqui 
falámos da diabetes e da hiper-
tensão arterial). A DRC conduz 
também a alterações a nível 
ósseo e à anemia, em grande 
parte pela menor produção de 

eritropoietina pelo rim. A eritro-
poietina tem como função prin-
cipal estimular a produção de 
glóbulos vermelhos na medula 
óssea. A presença de anemia 
implica um maior esforço do 
coração para fazer com que a 
mesma quantidade de oxigé-
nio, transportado pelos glóbu-
los vermelhos, chegue a todo o 
organismo.
A longo prazo a doença cardio-
vascular e renal levam a insufi-
ciência cardíaca. Esta é a maior 
causa de internamento nas en-
fermarias de Medicina Interna e 
uma causa significativa de mor-
talidade nos doentes mais frá-
geis. Ocorre pela falência do 
coração, que não consegue 
como dantes enviar o sangue 
consoante as necessidades do 
nosso corpo. O cansaço, a falta 
de ar para esforços progressi-
vamente menores, ou o edema 
(inchaço) das pernas são sinais 
e sintomas de uma potencial in-
suficiência cardíaca, mas po-
dem ter muitas outras origens, 
pelo que a avaliação por um 
médico é necessária para che-
gar a uma conclusão correta.
O especialista em Medicina 
Interna tem um papel integra-
dor de cuidados nestes doen-
tes com doença cardíaca e re-
nal, colaborando com especia-
lidades como a Nefrologia, a 
Cardiologia e a Medicina Geral 
e Familiar, avaliando estas pes-
soas como um todo, de forma 
a prevenir a doença e a diag-
nosticá-la e tratá-la precoce-
mente, evitando complicações 
irreversíveis.

Francisco Araújo, Médico 
internista
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De Espanha à Irlanda, pas-
sando pela Austrália. São 
vários os países interes-

sados em contratar médicos por-
tugueses. Ordem e sindicatos 
estão preocupados com a falta 
de condições de trabalho ofe-
recidas em Portugal, o que, so-
mado aos baixos salários, pode 
levar muitos profissionais a optar 
pela emigração, deixando o SNS 
com uma profunda carência de 
especialistas.
O recrutamento de médicos por-
tugueses não é um fenómeno re-
cente mas a situação parece es-
tar a agravar-se com o aumento 
da desigualdade de condições 
oferecidas em Portugal em com-
paração com outros países. E 
não é preciso ir muito longe para 
encontrar propostas aliciantes. 
Na galiza, em Espanha, o go-
verno regional está a recrutar jo-
vens pediatras e médicos de fa-
mília portugueses, pagando-lhe 
61 500 euros anuais – mais do 
dobro que do que aquilo que ga-
nha um médico em início de car-
reira em Portugal.
“É muito fácil desmembrar os 
serviços públicos de saúde”, 
alerta o presidente da Federação 
Nacional dos Médicos. Em de-
clarações ao Jornal de Notícias, 
João Proença, critica os mais de 
100 milhões de euros anuais que 
a tutela gasta com médicos tare-
feiros para as urgências e cen-
tros de saúde. Ora, estes profis-
sionais, que trabalham em regime 
de prestação de serviços, têm um 
custo/hora muito superior aos 
médicos do quadro.

O bastonário da Ordem dos 
Médicos, Miguel Guimarães, ga-
rante que o valor daria para con-
tratar 2242 médicos, quase me-
tade dos profissionais que a 
Ordem diz serem necessários 
para o SNS. João Proença fala 
em mais 400 clínicos com um sa-
lário mensal de 3 mil euros brutos.
Seja como for, um aspeto é con-
sensual: é preciso mais investi-
mento e um aumento dos venci-
mentos dos profissionais, se o 
SNS os quiser reter. Até porque, 
para além da emigração, os gru-
pos privados são outro player que 
desvia muitos médicos do SNS. 
“Se houvesse um investimento 
em equipas e em condições de 
trabalho, não tenho dúvidas de 

que haveria uma maior capa-
cidade de atração de médicos 
pelo SNS”, afirma Jorge Roque 
da Cunha, secretário-geral do 
Sindicato Independente dos 
Médicos.
O Ministério da Saúde garante 
que está a desenvolver esforços 
para reter médicos no SNS mas 
os sindicatos dizem que não es-
tão negociados aspetos impor-
tantes como a atualização sala-
rial ou a redução das horas de 
urgência. A carga horária ele-
vada é outra das queixas do pro-
fissionais. Miguel Guimarães diz 
mesmo que “os médicos estão a 
ser obrigados a cumprir horários 
desumanos”.
Tiago Caeiro

O bastonário da Ordem dos 
Médicos, Miguel Guimarães, 

garante que o valor daria para 
contratar 2242 médicos, quase 
metade dos profissionais que 

a Ordem diz serem necessários 
para o SNS

“Horários desumanos”
e salários baixos levam médicos 

a sair do SNS
Propostas chegam do estrangeiro e dos grupos privados e podem levar muitos médicos 

a deixar o SNS. Bastonário e sindicatos criticam falta de investimento da tutela

“É muito fácil desmembrar os 
serviços públicos de saúde”, 

alerta o presidente da Federação 
Nacional dos Médicos, 

João Proença



nacional | SAÚDE ONLINE 

março 2019  |  NOTÍCIAS SAÚDE ONLINE  9

Um terço das vagas para médico 
de família ficou por preencher

Ficou de novo com vagas 
por preencher mais um 
concurso para a contrata-

ção de médicos de família. Depois 
de, em julho, terem ficado deser-
tas 22% das vagas a concurso, 
agora o cenário piorou, com mais 
de um terço dos lugares sem inte-
ressados. Ao concurso de dezem-
bro concorrem apenas 73 médi-
cos, para um total de 113 vagas, 
avança o Jornal de Notícias.
Mais uma vez, a região de Lisboa 
e Vale do Tejo foi a que ficou com 
mais lugares vazios (15). Ficou 
novamente demonstrada a inca-
pacidade que muitas unidades de 
cuidados de saúde primários nos 
arredores de Lisboa revelam para 
conseguir atrair médicos. É preci-
samente a região de Lisboa que 
concentra a esmagadora maio-
ria dos utentes que ainda não 
têm médico de família atribuído 

– mais de 500 mil utentes.
Segundo o JN, foram preenchi-
das 18 das 21 vagas abertas para 
o Norte, 16 das 21 no Centro e 35 
das 50 na zona de Lisboa e Vale 
do Tejo.
Já era expectável que as vagas 
não fossem preenchidas na totali-
dade, uma vez que, em novembro, 
só 90 jovens médicos termina-
ram a especialidade de Medicina 
Geral e Familiar. O presidente 
da Associação Portuguesa de 
Medicina Geral e Familiar explicou 
ao JN que intenção do Ministério 
era atrair médicos a exercer fora 
do SNS. No entanto, este objetivo 
voltou a não ser alcançado.
Há até vagas que ficam por 
preencher a cada concurso. É 
o caso das regiões do Algarve 
(onde se candidataram apenas 3 
médicos para 12 vagas) e de cer-
tas zonas de Lisboa, como Sintra 

e Amadora. No Alentejo, a situa-
ção é ainda mais preocupante: a 
região não mostra capacidade de 
atrair e de fixar médicos e neste 
concurso recebeu apenas uma 
candidatura.
Os sindicatos apontam o dedo 
à tutela. Para o presidente da 
Federação Nacional dos Médicos, 
o problema está na falta de condi-
ções de trabalho oferecidos pelos 
centros de saúde e na dificuldade 
de progredir na carreira.
O Ministério da Saúde garante 
estar “naturalmente atentos aos 
resultados das colocações”, as-
segurando ainda que há um 
grupo de trabalho que está a ana-
lisar o “regime simplificado de se-
leção existente, no sentido de en-
contrar soluções que se mostrem 
adequadas a melhor redistribui-
ção de recursos médicos”.
Tiago Caeiro

Ficaram por preencher, mais uma vez, dezenas de vagas para médicos de família
Tal como no último concurso, ficaram desertas dezenas de vagas nos centros de saúde. Alentejo 

e a região de Lisboa são as zonas mais carenciadas

O presidente da Associação 
Portuguesa de Medicina Geral e 
Familiar, Rui Nogueira, explica 

que a intenção do Ministério era 
atrair médicos a exercer fora do 
SNS. No entanto, este objetivo 

voltou a não ser alcançado, 
aponta.
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“Dois terços dos portugueses 
não tem a hipertensão 

controlada”
O especialista do Hospital Pedro Hispano sublinha os pontos mais importantes das mais 

recentes guidelines da Sociedade Europeia de Cardiologia e alerta para a necessidade de mudar 
comportamentos, nomeadamente através da redução do consumo de sal

Prof. Dr. Jorge Polónia 

SaúdeOnline (SO) - O que trazem 
de novo as novas guidelines 
europeias no que diz respeito ao 

tratamento da hipertensão?
Professor Jorge Polónia (PJP) - São vá-
rias mas podem resumir-se em três pontos. 
Perante o mau controlo da pressão arterial e a 
persistência de eventos cardiovasculares re-
lacionados com a hipertensão, as guidelines 
tentaram emitir algumas diretrizes práticas. A 
primeira de todas tem a ver com a medição 
da pressão arterial, sugerindo que a medição 
deve ser feita não apenas no consultório mas 
também em casa ou através da monitorização 
em ambulatório (24 horas). Isso permite fazer 
diagnóstico de situações como a hipertensão 
mascarada e a hipertensão da bata branca, 
que não se consegue identificar em consul-
tório e permite também informar acerca da 
pressão noturna. Perante a evidência de que 
maiores reduções da pressão arterial permi-
tem obter benefícios de proteção cardiovas-
cular, os níveis terapêuticos foram tornados 
mais agressivos, nomeadamente em indiví-
duos com mais de 65 anos (até 13/7) e indi-
víduos com menos de 65 anos (chegando a 
12/7). Com a novidade de que em doentes 
com pressão arterial normal alta e risco car-
diovascular muito elevado, há a possibilidade 
de começar a seguir tratamento farmacoló-
gico – isto não estava previsto nas guidelines 
anteriores.
Outro aspeto é estimular estratégias que me-
lhorem a adesão ao tratamento. Reconhecido 
que está o facto de que a não-adesão é o fator 
mais determinante do insucesso terapêutico, 
na maioria dos doentes, sugere-se, desde 
o início, associações de dois fármacos num 
único comprimido, com algoritmos facilitados 

«É o fator mais 
determinante do insucesso 

terapêutico, na maioria 
dos doentes, sugere-se, 

desde o início, associações 
de dois fármacos 

num único comprimido, com 
algoritmos facilitados 

e simplificados.»

e simplificados (associando o modulador do 
sistema renina angiotensina ou antagonista 
do cálcio ou diurético) e outro aspeto é a im-
portância acrescida de enfermeiros e farma-
cêuticos na educação do doente e no controlo 
da pressão arterial.

Pode dizer-se que os doentes 
portugueses têm a hipertensão arterial 
controlada?
Alguns têm mas a grande maioria não tem. 
Aquilo que o estudo PHYSA, que continua a 
ser o estudo mais representativo da popula-
ção portuguesa, demonstrou é que a maio-
ria dos doentes não estavam controlados – 
acima de 50%. Se formos para níveis mais 
agressivos, os níveis de não-controlo aumen-
tam significativamente. Se definirmos para o 
controlo valores mais baixos, evidentemente 
que o grupo de indivíduos não controlados 
aumenta. Portanto, aquilo que representava 
cerca de 55%, agora ronda os 70 ou 80%. De 
acordo com as novas guidelines, o número de 
portugueses não controlados ultrapassa os 
dois terços.

Superior aos outros 
países da Europa?
Provavelmente não. A falta de controlo da hi-
pertensão arterial é um problema comum a to-
dos os países. Comparativamente, nem esta-
mos mal. Os norte-americanos e os canadia-
nos estão melhor neste aspeto. A Europa e a 
Ásia continuam muito mal.

O que é que se pode fazer para melhorar 
o controlo da hipertensão?
A grande questão é mudar comportamentos. 
Por um lado, chamar a atenção dos médicos 
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de que o não-controlo da hipertensão arterial 
significa riscos significativos. A inércia médica 
deve ser combatida. Outro ponto importante 
é iniciar a terapêutica o mais depressa pos-
sível. Há provas de que o atraso no início da 
terapêutica implica riscos acrescidos. Depois, 
há que facilitar a vida aos doentes em termos 
de formulações em que as associações fixas 
num único comprimido sejam claramente fa-
vorecidas. E depois há a consciencialização 
das pessoas. O cumprimento da medicação 
é crucial se querem reduzir os riscos ligados 
à doença.

Ainda é possível avançar mais em termos 
farmacológicos?
Há algumas novas sugestões de medicamen-
tos mas mais do que isso nós precisamos é 
de novas estratégias com os medicamentos 
que atualmente dispomos. E estas formula-
ções em dose única vieram claramente tra-
zer uma mais valia que facilita a adesão dos 
doentes ao tratamento. Neste momento há 
que otimizar os medicamentos que temos, 
que são bons e estimular as práticas de esti-
los de vida saudável.

O principal problema é o consumo 
de sal. O que pode ser feito a nível 
governamental para baixar o consumo em 
Portugal?
Tem de haver uma conjugação de vários es-
forços. É preciso que os médicos conscien-
cializem duas coisas: medir corretamente 
quanto o doente consome de sal e, em se-
gundo, ser muito claro no conselho de se co-
mer sem sal. Só assim, se pode atingir aquilo 
que a Organização Mundial de Saúde preco-
niza (que são 5,8 gramas de sal por dia). Nós 
estamos a comer o dobro e há doentes a con-
sumirem o triplo e o quádruplo sem se aperce-
berem. É preciso ensinar as pessoas de que, 
em Portugal (ao contrário de outros países), 
muito do sal é adicionado à mesa e na con-
feção das refeições. Os restaurantes e tam-
bém os take-away têm de mudar os seus há-
bitos. E cabe ao público fazer essa pressão 
de mudança.
As medidas legislativas podem ajudar mas se 
as pessoas não tiverem a noção de que é pre-
ciso mudar comportamentos, não há medi-
das que possam resolver a questão. O con-
sumo excessivo de sal é um problema cultu-
ral. Claro que a indústria alimentar tem tam-
bém muito peso. Há algumas iniciativas que 
podem ajudar as pessoas a manter o sabor 
com ingredientes diferentes. Poderá ser um 
caminho a seguir mas o esclarecimento do 
público é essencial.

Tiago Caeiro
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Espírito de equipa é fator 
primordial para cumprir metas 

da nova contratualização  

6ª Encontro das USF do Pinhal Litoral

A Escola Secundária do Pombal foi o palco escolhido para o 6º Encontro 
das USF do Agrupamento de centros de Saúde (ACES) Pinhal Litoral, que 
decorreu no passado dia 20 de outubro. Sob o tema “USF: Desporto em 

Equipa”, as sete USF deste ACES entraram em campo para debaterem os 
desafios dos novos indicadores de contratualização de 2018 e discutirem 

pontos de melhoria, entre outros temas em comum.
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A 15 de dezembro de 2017, fo-
ram apresentadas, no Porto, as 
novas regras de contratualização 
dos cuidados de saúde primários 
para 2018. Este processo, trans-
versal a todos os níveis de estru-
tura da prestação de cuidados, 
sofreu uma reformulação estra-
tégica importante face aos anos 
anteriores, passando a assen-
tar num novo modelo conceptual 
que retira o foco da negociação 
de metas de indicadores estabe-
lecidos, para a prossecução de 
resultados em saúde num con-
texto de boas práticas e de ges-
tão dos percursos integrados em 
saúde, assim como no desem-
penho das organizações, consi-
derado as suas diferentes áreas 
e dimensões. O novo modelo, 
passa a assentar na monitoriza-
ção e avaliação contínuas, com 
enfoque no percurso evolutivo da 
unidade de observação (ao invés 
da meta), tornando como princi-
pal utilidade do indicador a de-
monstração da sua evolução.
Com o objetivo de debater a im-
plementação deste novo mo-
delo de contratualização, as sete 
Unidades de Saúde Familiar (USF) 
do Agrupamento de Centros de 
Saúde (ACES) do Pinhal Litoral 
dedicaram o seu sexto encontro 
ao tema, no qual cada USF abor-
dou o modo como foi implemen-
tado cada um dos indicadores 
mais relevantes; um por USF.
A abertura do encontro ficou a 

Dra. Gabriela Reis, USF Condestável
Enfermeiro Marco Neves, membro da direção
 do ACES do Pinhal Litoral

Dra. Cidália Tavares, coordenadora da USF 
S. Martinho do Pombal

cargo da Dra. Cidália Tavares, 
coordenadora da USF S. Martinho 
do Pombal, a unidade que organi-
zou o evento, que aproveitando 
a analogia ao desporto, deu as 
boas-vindas aos “adeptos e só-
cios” presentes, pedindo que se 
deixassem as “táticas de lado” 
e que trabalhassem em equipa. 
Presente na sessão de abertura, 
a Dra. Ana Barros, em represen-
tação da Ordem dos Médicos, re-
forçou a importância das unida-
des se manterem unidas e suge-
riu que se retomasse a organiza-
ção das Jornadas de Medicina 
Geral e Familiar de Leiria, des-
continuadas há anos, com vista 
a atingir esse objetivo. O presi-
dente da Câmara Municipal de 
Pombal, Diogo Mateus, também 
falou nesta abertura, destacando 
o trabalho desenvolvido pelas 
USF e pelo ACES e defendendo 
um maior “envolvimento das enti-
dades locais na organização dos 
cuidados de saúde primários” 
para, em conjunto, criar uma res-
posta adequada.
O enfermeiro Marco Neves , mem-
bro da direção do ACES do Pinhal 
Litoral, que participou na sessão, 
salientou a resiliência das unidades 
perante os desafios que enfrentam 
e o apoio que o ACES dá às “USF 
na sua missão e na criação de no-
vas unidades”. “Este ano foram 
adicionadas as USF de Porto de 
Mós e da Marinha Grande” a este 
grupo, também presentes neste 

encontro como observadores, “e 
até ao final do ano serão agrupa-
das mais duas unidades”, apontou 
na sua intervenção.

Saúde Infantil e Juvenil… 
ARSC com melhor 
desempenho global

Na segunda parte do evento, de-
nominada “Jogos de Seleções”, 
cada unidade foi convidada a 
descrever a estratégia adotada 
na implementação de um dos “in-
dicadores-chave. Coube à USF 
Condestável, representada pela 
médicas Catarina Gonçalves e 
Gabriela Reis, abordar o indica-
dor “Saúde Infantil e Juvenil”.

No que toca ao Índice de 
Desempenho Global (IDG), a 
médica Catarina Gonçalves 
apresentou os resultados de 
uma avaliação realizada a ní-
vel nacional, que revelam que 
a Administração Regional de 
Saúde do Norte (ARSN) é a 
que apresenta o valor mais ele-
vado (80,55%), estando a Região 
Centro (ARSC) logo a seguir, 
com 59.3%. A ARS Algarve é a 
que apresenta o IDG mais baixo 
(35.9%) de todas as regiões.
Para os indicadores relativos à 
“proporção de recém-nascidos 
com consulta médica de vigilân-
cia até aos 28 dias de vida”; “re-
cém-nascidos com domicílio de 
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Dra. Ana Barros, Ordem dos Médicos

Dra. Catarina Gonçalves, USF Condestável

Diogo Mateus, presidente da Câmara 
Municipal de Pombal

enfermagem até aos 15º dia de 
vida” e; “realização do teste de 
rastreio para as doenças metabó-
licas até ao 6º dia”, a unidade con-
sidera que “é importante que seja 
feita uma marcação de consulta 
no primeiro contacto com a USF, 
seja no ato da inscrição ou no dia 
de realização do diagnóstico pre-
coce, seja até no domicílio de en-
fermagem, sendo igualmente re-
levante desenvolver meios que fa-
cilitem esse domicílio”.
Passando para os indicadores re-
lativos a consultas de vigilância 
para os dois primeiros anos de 
vida e para as crianças com ne-
cessidades de saúde especiais, 
a USF propõe “a calendarização 

das consultas para idades-chave; 
a deteção precoce, acompanha-
mento e encaminhamento no 
caso de situações que possam 
representar um risco para saúde 
das crianças; a promoção de uma 
eficaz articulação com os vários 
intervenientes na prestação de 
cuidados a crianças com neces-
sidades especiais e a valorização 
da opinião de outros técnicos, do 
infantário ou da escola, permi-
tindo assim uma ligação com a 
saúde escolar”, apontou a médica 
Catarina Gonçalves.
Também inseridos no grupo 
“Saúde Infantil e Juvenil”, estão 
os indicadores associados ao 
cumprimento do Plano Nacional 

de Vacinação: nesta vertente, os 
profissionais da USF Condestável 
“consideram ser importante tentar 
conciliar as consultas com o es-
quema cronológico estipulado no 
PNV; verificar o estado de vaci-
nação da criança e atualizá-lo e; 
tendo em conta o crescente apa-
recimento de movimentos anti va-
cinais, incentivar os pais para o 
cumprimento do PNV e sensi-
bilizar toda a população para a 
importância do mesmo”. Ainda 
neste âmbito, a USF Condestável 
desenvolveu um trabalho de qua-
lidade que consistiu na avaliação 
dos conhecimentos dos profissio-
nais de saúde sobre o PNV, se-
guindo-se a apresentação de pro-
postas de melhoria mediante os 
resultados. Foi também criado 
um folheto informativo destinado 
a médicos e enfermeiros acerca 
das vacinas “extraplano”, com 
o objetivo de dar a conhecer a 
oferta de vacinas fora do PNV.
No que toca aos indicadores de 
registo do peso e altura, a uni-
dade reforçou a importância, 
não só da existência de “material 
adequado nos gabinetes médi-
cos e de enfermagem, mas tam-
bém do registo no SClínico® e no 
boletim de saúde infantil e juve-
nil dos dados relativos ao “cresci-
mento e desenvolvimento”.
“Na nossa USF, com vista à me-
lhoria dos indicadores, faze-
mos uma avaliação mensal com 
discussão e apresentação de 

propostas de melhoria. No mês 
seguinte, faz-se uma reavalia-
ção de forma a garantir o cumpri-
mento dos objetivos estipulados”, 
explicou Catarina Gonçalves a 
propósito da estratégia da uni-
dade para atingir as metas esta-
belecidas nos indicadores.  

Vigilância da grávida 
 é um “desporto em equipa”

“Achamos que a vigilância da grá-
vida é um desporto em equipa”, 
começou por afirmar o enfer-
meiro Diogo Urjais da USF D. 
Dinis que, juntamente com a Dra. 
Nicole Braz, falou sobre o indica-
dor “Saúde Materna”.
Para este profissional, o “de-
sempenho é uma forma de de-
finir onde se pretende chegar”, 
e a sua avaliação “permite iden-
tificar problemas e oportunida-
des, clarificar responsabilida-
des e facilitar a delegação das 
mesmas, melhorar o planea-
mento e controlo, identificar 
ações necessárias, orientar e 
mudar comportamentos, dar vi-
sibilidade ao trabalho realizado, 
favorecer o envolvimento das 
pessoas e criar a base para o 
desenvolvimento de um sistema 
de remuneração”, enumerou.
À médica Nicole Braz coube en-
quadrar o processo de vigilância 
da grávida. “Para concretizar os 
objetivos do Programa Nacional 
de Vigilância da Gravidez é 
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necessária uma perfeita orga-
nização dos cuidados, conse-
guida à custa de uma boa articu-
lação entre os diversos serviços 
e trabalhando em conjunto para 
os mesmos objetivos, sempre 
com a família da grávida no cen-
tro dos cuidados”, precisou, subli-
nhando a importância da “monito-
rização contínua do desempenho 
para garantir uma boa vigilância 
e os melhores cuidados possíveis 
à grávida, o que inclui registos 
de qualidade”, que exemplificou 
na sua apresentação, ilustrando 
o registo de informações sobre 
contraceção, consultas, exames 
e revisão do puerpério. “Se fizer-
mos uma boa vigilância da grá-
vida, os indicadores vêm por ar-
rasto”, concluiu.
A comunicação entre a equipa 
familiar, o diálogo sobre ques-
tões sensíveis como o aborto e 
a partilha de informação com-
pleta sobre a grávida são alguns 
dos grandes desafios que Diogo 
Urjais enumerou relativamente a 
este indicador, defendendo “a im-
portância de ter em conta as ne-
cessidades individuais e prefe-
rências da grávida, que se deve 
traduzir num plano de cuidados 
flexível, considerando as neces-
sidades e escolhas, que podem 
mudar, durante a gravidez”.

Planeamento Familiar 
= Promoção da Saúde

O “Planeamento Familiar” (PF) 
foi o indicador apresentado pela 
Dra. Margarida Cepa, que no 
6º Encontro das USF do ACES 
Pinhal Litoral representou a USF 
Marquês. “O que se espera da 
consulta de planeamento fami-
liar é essencialmente a promoção 
de saúde, quer na informação e 
aconselhamento sexual, quer na 
prevenção e tratamento de doen-
ças sexualmente transmissíveis, 
assim como do cancro do colo do 
útero e da mama, mas também 
pela prestação de cuidados pré-
concecionais e no puerpério, pre-
venção do consumo de drogas e 
de tabaco”, explicou, tendo por 
base uma definição do Programa 
Nacional de Saúde Reprodutiva e 
Planeamento Familiar (2008) da 

Direção Geral de Saúde (DGS).
Na sua intervenção, a mé-
dica apresentou os indicado-
res associados ao Planeamento 
Familiar e os resultados alcan-
çados pela USF do ACES do 
Pinhal Litoral, excluindo as no-
vas unidades. Relativamente 
ao indicador “Taxa de utiliza-
ção de consultas de enferma-
gem de PF”, no geral, estão to-
das a cumprir o mínimo acei-
tável, estando 3 da 7 USF que 
integram o ACES prestes a atin-
gir esse objetivo. O mesmo não 
ocorre para o indicador “Taxa 
de utilização de consultas médi-
cas de PF”, em que há USF que 
não cumprem o mínimo aceitá-
vel, nem atingem o esperado, 
ainda que este indicador não te-
nha impacto no cálculo do IDG 
do ACES. A estes, somam-
se os indicadores relativos ao 
acompanhamento e vigilância. 
Para além de um acompanha-
mento adequado é necessário um 
registo completo e atualizado. “Há 
softwares e áreas que temos de 
considerar para termos um bom 
resultado a nível de desempenho 
e indicadores”, afirmou, apresen-
tando alguns exemplos de regis-
tos informáticos que considera im-
prescindíveis para cumprir os ob-
jetivos em Saúde Reprodutiva e 
Planeamento Familiar. Margarida 
Cepa sublinhou ser também  “es-
sencial o trabalho em equipa, en-
volvendo o médico, o enfermeiro 
e o assistente técnico; haver uma 
correta codificação e permanente 
verificação e atualização por parte 
dos profissionais; aumentar a taxa 
de cobertura através da adequa-
ção do horário das consultas, com 
a introdução da possibilidade de 
consultas de planeamento familiar 
em horário pós-laboral; aumentar 
a iniciativa de convocar os utentes 
e criar oportunidades de consul-
tas de planeamento familiar nou-
tras consultas e; finalmente… Um 
sistema informático a funcionar de 
forma eficaz”, concluiu.

Hipertensão arterial: 
é preciso fazer mais

Coube à USF Cidade do Lis, re-
presentada pela Dra. Mariana 

Dra. Margarida Cepa, USF Marquês

Enfermeiro Diogo Urjais, USF D. Dinis

Dra. Nicole Braz, USF D. Dinis
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Santos, abordar o indicador 
“Hipertensão Arterial”. Na sua in-
tervenção, a médica proporcio-
nou à audiência um percurso “in-
sight” sobre a realidade deste 
problema de saúde na “sua” USF. 
A prevalência de HTA nesta uni-
dade, de acordo com os dados 
de um estudo realizado em 2013, 
é de 26.18% (indicadores 2018), 
aproximando-se da taxa nacio-
nal, que é de 26.9%. Os indicado-
res contratualizados revelam que 
o controlo da doença tem vindo 
a melhorar ao longo do tempo o 
mesmo acontecendo com gastos 
com a terapêutica prescrita para 
o tratamento desta condição. 
“Uma das principais ferramentas 
que utilizamos é um grupo facili-
tador, composto pelo médico, en-
fermeiro e secretário clínico, que 
tem como responsabilidade di-
namizar o respetivo programa, 
elaborar e manter atualizado 
o Manual de Boas Práticas de 
Hipertensão, estar atento a novas 
guidelines que possam sair rela-
cionadas com o programa, dete-
tar inconformidades e apresentar 
sugestões de melhoria”, explicou, 
apresentando um fluxograma que 
ilustra o percurso do doente den-
tro da unidade.
As principais dificuldades que a 
USF Cidade do Lis identifica no 
programa estão relacionadas 
com o elevado número de utentes 
inscritos; com o incumprimento 
por parte dos mesmos, tanto da 
adesão às consultas como à tera-
pêutica; com os doentes com HTA 
institucionalizados; com a codifi-
cação incorreta e também com o 
horário insuficiente para este pro-
grama e a dificuldade em remar-
car as consultas. Para ultrapas-
sar estes obstáculos, a USF con-
sidera importante o trabalho de 
equipa, o esforço contínuo em in-
formar e consciencializar os uten-
tes, seguir o fluxograma apresen-
tado, acompanhar doentes hiper-
tensos com diabetes na consulta 
da Diabetes e promover a discus-
são sobre os indicadores e boas 
práticas clínicas.
Relativamente à nova contratuali-
zação, a Dra. Mariana Santos sa-
lientou que “há uma maior valori-
zação do acesso aos cuidados de 

Dra. Luísa Casquilho, USF S. Martinho de Pombal

saúde, das boas práticas de pres-
crição e da eficiência; iniciou-se 
a contratualização para além das 
áreas de desempenho assisten-
cial”, afirmou, para logo acres-
centar: “tudo o que fazemos fora 
da consulta é importante; o facto 
de existirem intervalos esperados 
e aceitáveis já definidos é uma 
grande vantagem, está adaptado 
à realidade nacional ainda que 
sejam necessários alguns ajus-
tes, mas está no bom caminho; o 
foco deixou de estar nos indica-
dores e passou para o Plano de 
Ação e para o IDG; tudo isto faz 
com que seja uma contratualiza-
ção mais racional”, defendeu.

Diabetes: indicadores 
devem ser revistos

A “jogar em casa”, a USF S. 
Martinho de Pombal focou a sua 
análise no indicador “Diabetes”, 
apresentando os desafios que os 
profissionais enfrentam e as res-
petivas propostas de melhoria.
A médica Luísa Casquilho ini-
ciou a sua apresentação, expli-
cando que “a diabetes é consi-
derada uma área prioritária, não 
só pelo aumento da sua preva-
lência, mas também por ser uma 
doença crónica, debilitante e 
dispendiosa, associada a com-
plicações graves, o que traz 
grandes problemas aos utentes 
e suas famílias. “Por isso” de-
fendeu “temos que ter em aten-
ção dois pontos fundamentais: a 
prestação de cuidados nos seus 
diferentes níveis e a sustentabi-
lidade do sistema de saúde”. Por 
seu lado, a assistente técnica 
Gracinda Sobreira enumerou al-
gumas dificuldades na concreti-
zação dos objetivos, como a que 
se regista ao nível da pesquisa 
de diabéticos; em manter os re-
gistos atualizados; na identifica-
ção dos motivos para não fre-
quentar a consulta e evitar as 
ausências. Na sua intervenção, 
Gracinda Sobreira apresentou 
propostas de melhoria que pas-
sam pelo contacto e incentivo 
à convocação dos utentes, uti-
lizando o sistema de envio de 
SMS um dia antes da consulta, 
por exemplo. 

Gracinda Sobreira, assistente técnica da USF S. 
Martinho de Pombal

Dra. Mariana Santos, USF Cidade do Lis
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No caso da enfermagem, abor-
dado pela enfermeira Isabel 
Pessa, as dificuldades relativa-
mente aos utentes estão asso-
ciadas à resistência em mudar 
de estilo de vida, a crenças e re-
ceios sobre o tratamento, ao ab-
sentismo às consultas, aos uten-
tes residentes no estrangeiro ou 
fora da área de influência da USF, 
entre outras, sendo também iden-
tificadas dificuldades na gestão 
da unidade, nomeadamente, a 
falta de formação no SClínico® 
e a dessincronização da equipa. 
Para ultrapassar estes obstácu-
los, a enfermeira sugere um re-
forço no contacto do utente, sen-
sibilizando-o para a importância 
do acompanhamento e do trata-
mento e também o cruzamento 
de dados em diferentes platafor-
mas eletrónicas para um melhor 
acesso à informação do utente 
seguido fora da USF. Apostar na 
formação da equipa e melhorar a 
comunicação entre os membros, 
foram outras das propostas apre-
sentadas para ultrapassar alguns 
problemas descritos. 
A Dra. Luísa Casquilho encerra-
ria a apresentação com uma re-
flexão sobre as dificuldades dos 
indicadores para os médicos, não 
se afastando muito das já enume-
radas, propondo também o enca-
minhamento para o serviço de en-
fermagem os utentes com pé dia-
bético observados fora da con-
sulta da diabetes; avaliar todos os 

Enfermeira Sara Matias, USF Santiago de Leiria

Dr.ª Eloísa Sobreira, USF Pombal Oeste 
Enfermeira Isabel Pessa, USF S. Martinho 
de Pombal

diabéticos na primeira consulta 
do ano para aumentar a observa-
ção do pé diabético; apostar na 
formação em insulinização, as-
sim como sensibilizar os utentes 
para a importância da insulinote-
rapia; reavaliar a questão do con-
trolo dos diabéticos e dos custos; 
entre outras propostas que obri-
gariam a uma revisão dos indica-
dores atuais que entram em con-
flito com a gestão e controlo dos 
utentes diabéticos.

Rastreios: maioria dos utentes 
desconhece o que são

À USF Pombal Oeste, represen-
tada pela Dra. Eloísa Sobreira  
coube falar sobre “Rastreios”, 
mais precisamente os rastreios 
oncológicos, área em que a uni-
dade concluiu, através de uma 
avaliação feita aos seus utentes, 
que a maioria desconhece o que 
é um rastreio e a sua importância 
para a redução da mortalidade.
Considerando os resultados do 
ano passado, a médica consi-
dera que é preciso trabalhar mais 
no indicador do rastreio do can-
cro do colo do útero, relativa-
mente ao qual a unidade alcan-
çou 44.99%, uma cobertura pró-
xima do valor nacional. O rastreio 
do cancro da mama é aquele em 
que a unidade apresenta os me-
lhores resultados (71.29%). No 
rastreio do cancro colorretal esse 
valor desce para 48.79%. Para 

os três rastreios, a médica des-
taca como principais dificulda-
des a construção dos indicado-
res, que carecem de critérios de 
exclusão para algumas situações, 
a recusa por parte dos utentes em 
realizar os testes propostos e o 
seguimento dos mesmos a nível 
hospitalar e no privado. Para col-
matar estas questões, a unidade 
define como estratégia a infor-
mação à população sobre os ras-
treios, a realização de rastreios 
oportunísticos, a implementação 
de critérios de exclusão no indi-
cador, a consulta do Registo de 
Saúde Eletrónico (RSE) para ve-
rificar os rastreios realizados a ní-
vel hospitalar e a solicitação dos 

resultados dos rastreios realiza-
dos no setor privado. 

Saúde do Adulto/Idoso: 
combater o flagelo 
dos ansiolíticos

A terminar a sessão, a USF 
Santiago de Leiria abordou a 
“Saúde do Adulto/Idoso”, fo-
cando-se no indicador “Consumo 
de ansiolíticos”. A enfermeira 
Sara Matias iniciou este tópico 
apresentando dados relativos a 
2017 sobre as percentagens dos 
indicadores de saúde do adulto e 
de saúde do idoso que se situam 
nos 50% e 33.30%, a nível na-
cional, respetivamente, estando 
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a percentagem da USF Santiago 
nos 66.70% e 33.30%. No que 
diz respeito ao consumo de an-
siolíticos, a unidade tem conse-
guido ultrapassar os mínimos es-
perados para este indicador, sub-
linhou a Dra. Ana Rita Ferreira. 
Contudo, e “apesar de estarmos 
num bom caminho, o flagelo a 
nível nacional é grande”, reco-
nhece, apresentando um gráfico 
que mostra que Portugal é o país 
da OCDE que regista maior con-
sumo reportado de ansiolíticos, 
hipnóticos e sedativos, sendo um 
problema maior na zona Centro 
do país e na população idosa. 
“Estamos perante um problema 
de saúde pública e a nossa USF 

definiu algumas estratégias, 
como a criação de um folheto 
informativo para entregar aos 
doentes e cuidadores; a cria-
ção de um protocolo de atua-
ção e a formação dos médicos 
da equipa. Por outro lado, real-
çou, vamos propor uma reava-
liação em 2019 no sentido de 
garantir a melhoria contínua da 
qualidade”, avançou, introdu-
zindo, em seguida, o folheto in-
formativo elaborado pela USF 
Santiago, dirigido aos utentes, 
onde se explica o que são as 
benzodiazepinas, o impacto de 
um consumo prolongado.
Para finalizar, o médico David 
Tonelo apresentou o protocolo de 

atuação: ‘Desprescrição das ben-
zodiazepinas’. “Quisemos um do-
cumento prático que pudésse-
mos usar no dia-a-dia nas nossas 
consultas”, refere sobre o docu-
mento de duas páginas que inclui 
indicações terapêuticas, nomea-
damente para perturbação da an-
siedade e da insónia, informação 
sobre a segurança clínica e sobre 
a suspensão da toma. 
“A utilização de benzodiazepinas 
em Portugal tem-se mantido num 
valor bastante elevado. Cabe-nos 
particularmente a nós atuar so-
bre o problema, uma vez que en-
tre 56% a 67% das prescrições 
deste grupo de medicamentos é 
da responsabilidade do médico 
de família. Como tal, é importante 
reconhecer os riscos, iniciar e 
monitorizar a suspensão, conhe-
cer alternativas e, claro, dar sem-
pre importância à decisão parti-
lhada com o utente.”

Utente acima dos indicadores

De uma forma geral, as USF do 
Pinhal Litoral defendem que mais 
importante do que obter bons re-
sultados nos indicadores é garan-
tir o acompanhamento e bem-es-
tar dos utentes. Para tal, o espí-
rito de equipa é fundamental, as-
sim como a motivação e formação 
dos profissionais de saúde. 
Terminadas as apresentações, 
abriu-se espaço a comentários e 
discussão sobre os desafios que 

se colocam às unidades. A pri-
meira intervenção veio da USF 
Pombal Oeste, por Rute Sequeira 
, sobre o que fazer com o registo 
dos utentes que deixam o país e 
passam a residir no estrangeiro, di-
ficultando a sua vigilância. Em res-
posta, o enfermeiro Diogo Urjais 
sugere que a família que está pres-
tes a emigrar assine um papel a no-
tificar a situação e a desistir da ins-
crição, podendo existir um acordo 
na possibilidade de regresso. 
Em seguida, o coordenador 
da USF Santiago de Leiria, Dr. 
Manuel Carvalho, entrou na dis-
cussão, salientando a importân-
cia da literacia em saúde dos 
utentes e da existência de bom 
sistema de migração de dados, 
especialmente nos rastreios. 
A vigilância das grávidas voltou a 
ser abordada pela USF Porto de 
Mós, nomeadamente a questão 
da duplicação de consultas, e de 
custos, com a necessidade de as 
grávidas serem acompanhadas na 
especialidade e de continuarem a 
frequentar a unidade. Novamente, 
Diogo Urjais esclareceu, concor-
dando que poderá haver uma du-
plicação, ainda que tal não deva 
ser visto como um problema, mas 
como uma oportunidade: “É a tal 
rigidez dos indicadores em ter x 
consultas, mas é aí que devemos 
mudar o paradigma. Seja onde 
for, o que importa é que a grávida 
cumpra o calendário de consultas 
recomendado”, sublinhou.





SAÚDE ONLINE | nacional

26  NOTÍCIAS SAÚDE ONLINE  |  março 2019

Ministério recua e diz 
não querer obrigar recém-
especialistas a ficar no SNS

Numa carta enviada ao 
Sindicato Independente 
dos Médicos (SIM), a que 

a agência Lusa teve acesso, o ga-
binete da ministra Marta Temido 
refere que “o Ministério da Saúde 
conduz a sua ação governativa 
pelo programa do Governo no 
qual a eventual opção pelo es-
tabelecimento de uma obrigato-
riedade de permanência no SNS 
(…) não se encontra prevista”.
O gabinete da ministra acres-
centa que uma medida legisla-
tiva deste tipo teria “necessaria-
mente” que ser negociada com 
os sindicatos médicos, nos ter-
mos da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas.
A carta endereçada ao secre-
tário-geral do SIM surge em re-
posta a um comunicado e a uma 
reação do sindicato, que chegou 
a admitir uma greve de médicos 
internos, e que contestou decla-
rações recentes da ministra so-
bre a retenção de recém-espe-
cialistas no SNS.
Escreve ainda o Ministério que, 
apesar de preocupado com a fi-
xação de médicos, “não signi-
fica que o Governo tenha inten-
ção, no atual contexto, de obri-
gar os médicos recém-especia-
listas em formação a permanecer 
por um período mínimo no SNS 
após aquisição do respetivo grau 
de especialista”.
Contudo, o gabinete da minis-
tra relembra que o Governo tem 
vindo, em conjunto com a Ordem 
dos Médicos e com os próprios 
sindicatos, “a desenvolver medi-
das que fomentem a fixação des-
tes profissionais – não só no SNS 

Ministra da Saúde tinha admitido a introdução de um período de vinculação obrigatória ao SNS 
dos recém-especialistas. Médicos contestaram proposta e agora a tutela recua

o gabinete da ministra Marta 
Temido diz “a eventual opção 
pelo estabelecimento de uma 

obrigatoriedade de permanência 
no SNS (…) não se encontra 

prevista”.

mas também em zonas qualifi-
cadas como carenciadas”, por 
exemplo através da revisão do re-
gime de incentivos.
Numa entrevista à TVI no iní-
cio deste mês, a ministra alu-
diu à possibilidade de se estu-
darem formas de reter por um 
período de tempo os recém-es-
pecialistas no SNS após a con-
clusão do internato (a formação 
na especialidade).
Recentes declarações da minis-
tra da Saúde motivaram também 
já reação da parte da Ordem dos 
Médicos, que na terça-feira pediu 
uma reunião urgente na sequên-
cia de afirmação e da atitude da 
tutela que “revelam uma total falta 
de respeito” e um “nível de des-
prezo nunca antes alcançado”.
Fonte oficial da Ordem dos 
Médicos adiantou à Lusa que o 

Conselho Nacional da Ordem 
teve uma reunião extraordinária 
no domingo na qual foi decidido 
pedir um encontro urgente com a 
ministra da Saúde.
“Na base desta decisão está um 
conjunto de atitudes e declara-
ções ocorridos nos últimos me-
ses e que revelam da parte da 
tutela uma total falta de res-
peito pelos médicos, com um ní-
vel de desprezo e desvalorização 
nunca antes alcançado”, declarou 
a mesma fonte oficial da Ordem 
dos Médicos.
A Ordem considera que a si-
tuação “ultrapassou o limite do 
aceitável”.
No fim de semana, o bastonário 
dos Médicos, Miguel Guimarães, 
escreveu no jornal Observador 
um artigo de opinião em que con-
siderou “lamentável e inaceitá-
vel (…) a ingratidão do poder polí-
tico para com as pessoas que to-
dos os dias tornam o SNS possí-
vel, evitando que as más políticas 
tenham um impacto mais gravoso 
no terreno”.
“A recente entrevista da minis-
tra da Saúde, Marta Temido, 
à TVI, sem o devido contradi-
tório, foi mais um triste episó-
dio de um mandato que é curto, 
mas que, infelizmente, está já re-
pleto de momentos que em nada 
servem os doentes, os profissio-
nais e o SNS”, considerou Miguel 
Guimarães.
Além da questão dos internos, 
Miguel Guimarães contestava de-
clarações sobre o salário dos mé-
dicos e sobre a abertura de vagas 
para formação.
LUSA
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Santa Maria reduz serviço 
de neonatologia 

pela segunda vez num ano

A falta de enfermeiros le-
vou o Hospital de Santa 
Maria, em Lisboa, a re-

duzir de 18 para 13 as camas no 
serviço de neonatologia, revelou 
o Diário de Notícias. O hospital 
admite que se trata de uma “so-
lução de contingência”, de modo 
a minimizar o risco para bebés 
e profissionais. É a segunda vez 
que acontece em menos de um 
ano.
Num documento interno, refere-
se que a situação que afeta a 
unidade é “conhecida desde há 
cerca de um ano”. A decisão de 
reduzir a capacidade do serviço 
foi tomada no dia 4 de março pela 
diretora clínica do Santa Maria, 
Margarida Lucas. “Atendendo 
à escassez de elementos da 
equipa de enfermagem” e “face 

às dificuldades de contratação, 
não vejo que tenhamos outra al-
ternativa ao proposto encerra-
mento das camas”, escreveu.
O serviço fica assim reduzido a 
13 camas (oito nos cuidados in-
tensivos e cinco nos cuidados in-
termédios). Esta medida, tomada 
no serviço de neonatologia do 
maior hospital do país, não é iné-
dita. Em julho do ano passado, já 
tinha havido uma redução de 22 
para 18 camas.
Ao diretor do serviço de Obstetrícia, 
Diogo Ayres de Campos, esta si-
tuação causa-lhe “muita preocu-
pação”, podendo agravar a neces-
sidade de transferir mais mulheres 
com gravidezes de risco para ou-
tros estabelecimentos de saúde. A 
solução encontrada não cumpre 
os rácios recomendados: neste 

Serviço tinha 22 camas em julho mas agora fica reduzido a 13. 
Em causa está a falta de enfermeiros

Ao diretor do serviço de 
Obstetrícia, Diogo Ayres de 

Campos, esta situação causa-
lhe “muita preocupação”, 

podendo agravar a necessidade 
de transferir mais mulheres com 
gravidezes de risco para outros 

estabelecimentos de saúde

momento, o serviço funciona com 
um rácio de um enfermeiro para 
dois recém-nascidos em cuida-
dos intensivos e de um enfermeiro 
para cinco recém-nascidos em 
cuidados intermédios.
O hospital alerta para a neces-
sidade de contratar mais enfer-
meiros. Atualmente, seis profis-
sionais da equipa de neonatolo-
gia estão de baixa e um saiu em 
janeiro. Entretanto, a ministra da 
Saúde já respondeu a um das 
principais problemas: foi publi-
cado um despacho esta segunda-
feira que dá aos hospitais autono-
mia para contratar profissionais 
de saúde que venham substituir 
os que saíram definitivamente ou 
se ausentarem” por pelo menos 
120 dias.
Tiago Caeiro

A decisão de reduzir a 
capacidade do serviço foi 

tomada no dia 4 de março pela 
diretora clínica do Santa Maria, 

Margarida Lucas
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A afirmação é do Professor 
Guilherme Macedo, di-
retor do Serviço de 

Gastrenterologia do Centro 
Hospitalar de São João (CHSJ) 
e professor da Faculdade de 
Medicina da Universidade do 
Porto (FMUP) e foi proferida na 
conferência LETS END HEP 
C - Políticas e Ferramentas de 
Apoio à Decisão Política em 
Saúde, organizada em conjunto 
pela Assembleia da República 
e pela Universidade Católica 
Portuguesa, com o apoio da 
Farmacêutica Gilead.
A possibilidade de incumprimento 
por parte de Portugal surge num 
momento de viragem nas política 
nacional de combate à Hepatite 
C. De país exemplar a nível mun-
dial, por ter sido um dos primei-
ros e únicos a disponibilizar a 
medicação para tratar a doença, 
curando-a, em 2015, Portugal 
encontra-se hoje nas margens 
desse combate, com os médi-
cos a denunciarem grandes atra-
sos no acesso aos antivirais de 
ação direta, que hoje permitem 
curar a doença. “No meu hos-
pital a espera média é de cerca 
de seis meses”, testemunha 
Guilherme Macedo. Em alguns 
hospitais, a espera é muito supe-
rior, ultrapassando um ano, afir-
maram ao nosso jornal diversos 
especialistas.

“Falha na eliminação 
da Hepatite C será vergonha 

Nacional”
Se Portugal falhar o compromisso assumido em setembro de 2016, de cumprir 

o objetivo da Agenda para o Desenvolvimento Sustentável, delineada pelas Nações Unidas, 
de reduzir a incidência do vírus da Hepatite C (VHC) em 90% e a mortalidade associada 

em 65% até 2030, será uma verdadeira “Vergonha Nacional”.

Professor Dr. Guilherme Macedo
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Como revelámos há uma se-
mana, fontes contactadas pelo 
nosso jornal justificam os atrasos 
no acesso à medicação com a al-
teração do modelo de contratua-
lização, que até janeiro de 2018 
era centralizado na Administração 
Central do Sistema de Saúde 
(ACSS). Atualmente, a compra é 
feita pelos hospitais, que em mui-
tos casos, sufocados pelas dívi-
das a fornecedores, atrasam as 
aquisições o máximo que podem. 
Aos problemas de acesso aos 
medicamentos, soma-se a inde-
finição de uma estratégia clara 
de combate à Hepatite C, que 
de acordo com os especialistas 
passa por um rastreio de base 
nacional, que permita identificar 
as pessoas com hepatite C que 
ainda estão por tratar, um número 
que, estima-se, deverá situar-se 
entre os trinta e os quarenta mil 
indivíduos.

Microeliminação é essencial
Para se atingirem os objetivos de-
finidos pela Nações Unidas, é ne-
cessário, também, afirmam os 
especialistas, “chegar aos gru-
pos mais difíceis de alcançar, 
como os utilizadores (e ex-utiliza-
dores) de drogas por via endove-
nosa, os homens que fazem sexo 
com outros homens e a popula-
ção prisional, que na sua maio-
ria não tem acesso a tratamento. 
A estes grupos, os especialistas 
juntam o das pessoas que foram 
sujeitas a transfusões de sangue 
ou transplante de órgãos antes de 
1992, doentes de hemodiálise, e 
os homens nascidos entre 1945 
e 1965.
Só a eliminação da infeção nes-
tes grupos, também designada 
de microeliminação, permitiria 
a Portugal atingir os objetivos 
com que se comprometeu a nível 
internacional. 
“O hospital tem de ser capaz de 
sair; de ir ter com os doentes e 
não o inverso. Isto porque para 
muitas destas pessoas, os hos-
pitais são locais inóspito”, aponta 
Rui Tato Marinho que afirma que 
“se não tivermos os mecanismos 
de early detections e verificação 
atempada de surtos epidemioló-
gicos podemos perder a batalha”.

Para além de constituir um grave 
problema de saúde pública, a he-
patite C tem custos económi-
cos e sociais relevantes. O VHC 
está relacionado com várias com-
plicações, como a cirrose hepá-
tica, que pode evoluir para des-
compensação hepática ou car-
cinoma hepatocelular e levar à 
necessidade de transplante de fí-
gado e mesmo à morte. Os cus-
tos médios diretamente associa-
dos aos estádios mais avançados 
da doença são elevados, esti-
mando-se em 71 milhões de eu-
ros, em 2014.
A todos estes argumentos, os es-
pecialistas acrescentam outro: os 
custos de tratar a hepatite C com 
os novos antivirais de ação direta 
são muito inferiores aos de tratar 
cronicamente a doença, como su-
cedia até 2014, ano em que sur-
giram os primeiros medicamen-
tos capazes de eliminar comple-
tamente o vírus. Para além de 
não terem praticamente nenhuns 
efeitos adversos e serem admi-
nistrados por via oral e não por 
via endovenosa, como acontecia 
no passado.

Ferramenta informática 
permite estimar se Portugal 
vai ou não cumprir 
compromisso
Na sessão organizada na 
Assembleia da República, foi 
apresentada uma ferramenta in-
formática que permite simular o 
impacto das decisões políticas no 
cumprimento do objetivo de eli-
minação da hepatite C enquanto 
problema de saúde pública.
Desenvolvido pela Universidade 
Católica, a “calculadora de polí-
ticas” permite que qualquer pes-
soa, mesmo que não tenha for-
mação especializada na área, 
possa estimar quais os impac-
tos relativos de uma série de 
medidas que podem – ou não – 
ser adotadas pelo poder político 
no objetivo de reduzir a incidên-
cia do vírus da Hepatite C (VHC) 
em 90% e a mortalidade asso-
ciada em 65% até 2030, obje-
tivo com que Portugal se com-
prometeu em 2016. O modelo in-
corpora 24 políticas de saúde na 
área da Hepatite C, com várias 

subcategorias, que são aceites 
atualmente como integrando a 
cascata de cura do HCV e que 
poderão estar a ser implementa-
das – ou não – em cada país. 
Após aceder à plataforma e fer-
ramenta online do projeto LEHC 
(www.letsendhepc.pt), e depois 
de verificar os dados do país, o 
usuário terá a possibilidade de 
testar as 24 políticas disponíveis 
usando o “calculador de políti-
cas”. O impacto de cada política 
é então calculado e todos os re-
sultados são apresentados, in-
cluindo se essas alterações ace-
leram (ou não) o caminho para a 
eliminação nesse cenário.
O utilizador pode igualmente ver 
o ano exato durante o qual a eli-
minação ocorrerá. 
“O uso ativo do calculador de po-
líticas contribuirá para um pen-
samento mais efetivo baseado 
em evidências e tomada de de-
cisões, seja o utilizador político, 
ativista ou doente”, informam os 
responsáveis pelo projeto, lide-
rado pelo Professor Henrique 
Lopes. Para o Professor e 
Investigador em Saúde Pública 
da Unidade de Saúde Pública do 
Instituto de Ciências da Saúde 
(ICS) da Universidade Católica 
Portuguesa (UCP), “É essencial 
que haja uma visão humanista e 

holística da hepatite C. Tem de 
ser possível apontar direções e 
comprometer as pessoas. Esta 
ferramenta não nos vai dizer 
quantas pessoas estão ao certo 
infetados em Portugal. Serve, 
isso sim, para nos informar sobre 
o impacto de medidas que po-
dem - ou não - ser adotadas pelo 
poder político, no cenário geral 
da eliminação da hepatite C até 
2030”. Mas permite mais, explica 
o especialista: “posso saber se é 
possível antecipar esse objetivo 
através da adoção de determina-
das políticas ou se o mesmo será 
postergado. Algo que não é difícil 
já que a plataforma permite com-
parar resultados entre os países 
que integram o projeto (Portugal, 
Espanha, Roménia, Bulgária e 
Áustria) a que se juntarão em 
breve o Reino Unido, Alemanha, 
Espanha, Itália, Austrália e Suíça. 
Uma coisa é certa, aponta o do-
cente universitário: “Se as coisas 
se mantiverem como até aqui, ve-
mos que Portugal e a Roménia 
não eliminam até 2030, ao con-
trário de Espanha (que deve fa-
zê-lo em 2025 ou 2026) ou da 
Áustria (um ano ou dois depois). 
Podemos tentar identificar alter-
nativas e ver o que melhora com 
cada solução”.
Henrique Lopes alerta, todavia, 
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para a projeção demagógica, que 
é possível obter “se pudermos to-
das as políticas no máximo”, si-
tuação em que, obviamente, “ob-
teremos os melhores resultados. 
Mas será que os países têm re-
cursos para fazer tudo ao má-
ximo? Possivelmente não. Então 
podemos testar diferentes solu-
ções e ver se melhora e o que me-
lhora em concreto”, recomenda.
Henrique Lopes sublinha que 
“uma das vantagens que este 
tipo de ferramenta oferece é a de 
mostrar políticas, que alterando 
medidas de gestão do sistema, 
permitem atingir o objetivo sem 
ser preciso aumentar o capital 
gasto. Incluir o rastreio das grá-
vidas nas guidelines custa quase 
zero e pode ter impacto. Facilitar 
o acesso às consultas de espe-
cialidade, encontrar os doentes, 
também”, concretiza.
O projeto, que já leva dois anos 
de existência, é atualizado a cada 
seis meses, incorporando reco-
mendações e atendendo a crí-
ticas expostas pelos utilizado-
res, que são ativamente chama-
dos a pronunciarem-se sobre a 
ferramenta.
“Criámos um modelo matemá-
tico e um modelo estatístico. 
Dentro das decisões políticas, 
qual o peso de cada uma delas? 
Ou seja, implementar o programa 
nas prisões, não tem o mesmo 
peso do que na população geral 
em comparação com o programa 
de troca de seringas, por exem-
plo. Se eu fizer um programa de 
troca de seringas, quantos he-
patocarcinomas é que evito?”. 
Questões que podem ser respon-
didas com recurso à nova “calcu-
ladora”, salienta Henrique Lopes. 
“Temos aqui uma ferramenta onde 
os conselhos basilares para a 
doença e onde as políticas públi-
cas estão espelhadas. É um mo-
delo que integra muitos saberes. A 
cada seis meses são introduzidas 
novas correções, no sentido de ir 
aperfeiçoando. Neste momento, o 
modelo já funciona em cinco paí-
ses e dentro em breve em mui-
tos mais. E temos tido pedidos de 
adesão de muitos outros países. 
O projeto LEts End Hep C an-
cora-se em três grandes eixos: a 

literacia da saúde (onde foram da-
dos passos importantes mas onde 
ainda estamos longe do que seria 
desejável); democracia em saúde, 
ou seja, a capacidade de intera-
ção entre profissionais e não pro-
fissionais; cidadania em saúde, 
isto é, responsabilizar as pessoas 
pelo estado da sua saúde (é fun-
damental que as pessoas sejam 
agentes ativos pela sua saúde). 
Com base nisto, acabámos por 
nos destacar da concorrência”, sa-
lienta Henrique Lopes.
Presentes na sessão, os direto-
res dos principais centros de trata-
mento de Hepatite C do país mani-
festaram-se pouco otimistas como 
o atual quadro da situação nacio-
nal: Rui Tato Marinho, não tem dú-
vidas: “Há um plano, há legisla-
ção, há dotações orçamentais. 
Precisamos de começar a salvar 
vidas e de um plano nacional que 
comece a funcionar. Precisamos 
de voltar à estaca zero, ou seja, 
tratamento para toda a gente e de 
forma fácil. Ouvimos aqui que no 
hospital de São João, no Porto, os 
doentes têm de esperar quase 6 
meses para terem acesso à me-
dicação. Não é aceitável. Falta 
ação política”, denuncia o dire-
tor do serviço de Hepatologia do 
Santa Maria. Para este respon-
sável, é necessário repetir o feito 
de 2015 quando, diz, em pouco 
tempo conseguimos tratar e curar 

praticamente todos os doentes 
portugueses, de forma expedita, 
sem os entraves burocráticos que 
normalmente acompanham este 
tipo de processo”. Ora, diz, a ver-
dade é que hoje conseguimos 
“Em 8 ou 12 semanas curar uma 
doença crónica. Temos recursos 
humanos e uma indústria que tem 
estado sempre presente e tam-
bém temos modelos de interven-
ção. E não obstante, parece que 
falta alguma coisa para que as coi-
sas funcionem. Estamos parados 
e isso não é aceitável. Qualquer 
doente com cirrose é uma emer-
gência patológica, o risco de can-
cro aumenta para o dobro ao fim 
de dois anos. E ainda temos mui-
tos portugueses que não têm 
acesso ao medicamento”, aponta. 
A lógica que tem prevalecido é 
difícil de entender, aponta o mé-
dico: “Os colegas franceses e es-
panhóis prescrevem e o doente 
vai à farmácia e leva logo o me-
dicamento. Aqui, consigo receitar 
na hora – vejam o contrassenso – 
um medicamento que prolonga a 
vida três meses (no cancro do fí-
gado, as pessoas vivem em mé-
dia sete meses). O medicamento 
custa 40 mil euros por ano e con-
sigo prescrevê-lo na hora. Mas 
não consigo prescrever na hora 
um que custa 5 mil euros e que 
cura a 100%”. Não faz qualquer 
sentido, afirma.

Luís Mendão, Presidente 
do Grupo de Ativistas em 
Tratamentos, presente na ses-
são, revelou: “em Setúbal, não há 
ninguém que consiga iniciar tra-
tamento em menos de um ano, o 
que leva a que metade das pes-
soas com Hepatite C desistam 
antes de se tratarem”.
Guilherme Macedo, Responsável 
pela consulta do S. João, con-
corda: “neste momento, mesmo 
com recursos limitados, podemos 
conseguir o objetivo da elimina-
ção da hepatite C. Seria uma ver-
gonha não o fazermos”, afirma, 
apelando “à nossa tradição secu-
lar judaico-cristã, onde pontificam 
dois sentimentos: culpa e vergo-
nha”. Pela culpa, garante, “esta-
mos bem resolvidos, sobretudo 
os profissionais de saúde, que 
têm tido um empenho formidável 
em relação a este assunto”.
Já relativamente à vergonha, diz, 
“temos de conversar”. Para o es-
pecialista, “será uma vergonha 
enorme para o nosso país, depois 
de ter tido as oportunidades que 
teve, depois ter sido criadas as 
condições, acabar por não cum-
prir a meta com que se compro-
meteu com a OMS”. 
Este objetivo, afirma, “é clara-
mente suprapartidário, supra-
governamental. Não podemos 
desperdiçar esta oportunidade”, 
conclui.
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“Medicamentos vão ter 
de subir de preço”, alerta 
presidente da Apifarma

A partir daí, os preços estag-
naram, o que está a deixar 
muitas farmácias em gran-

des dificuldades. O presidente 
da Associação Portuguesa da 
Indústria Farmacêutica (Apifarma) 
diz, em entrevista ao Negócios, 
que é inevitável que o preço dos 
fármacos aumente.
João Almeida Lopes admite que os 
primeiros medicamentos a aumen-
tar sejam aqueles que são vendi-
dos a um preço mais baixo. O pre-
sidente da Apifarma critica a legis-
lação de preços, “que leva a que 
todos os anos seja feita uma com-
paração dos preços” de Portugal 
com quatro países europeus onde 
os preços são muito baixos.

“Isso leva a que haja produtos 
com uma degradação de preços 
inacreditável, que depois faltam 
porque custam um ou dois eu-
ros”, diz João Almeida Lopes, 
acrescentando que, “para quem 
paga, [os preços] estão sem-
pre elevados”. A posição de 
Almeida Lopes é contrária à do 
secretário de Estado da Saúde 
Francisco Ramos, que defende 
uma redução do preço dos 
medicamentos.
O presidente da Apifarma alerta 
que o mercado pode mesmo dei-
xar de ser sustentável se não au-
mentarem os preços. Quanto 
à questão dos genéricos, João 
Almeida Lopes considera que 

O reajuste de preços que ocorreu durante o período de ajustamento financeiro
levou os preços dos medicamentos a baixarem 30%.

João Almeida Lopes, presidente 
da APIFARMA, alerta que a 

sustentabilidade do mercado 
pode estar em causa. Dívidas 

dos hospitais à indústria 
farmacêutica voltou a aumentar 

em janeiro.

“não é possível aumentar mais a 
quota” deste tipo de fármacos em 
Portugal, acrescentando que em 
Espanha, Itália ou França a quota 
de genéricos não é tão elevada.

Dívidas dos hospitais 
aumentam
As dívidas dos hospitais do SNS 
à indústria farmacêutica voltaram 
a aumentar no mês de janeiro. De 
acordo a Apifarma, a dívida ven-
cida (superior a 90 dias) atingiu os 
388,3 milhões de euros, mais 11,3 
milhões do que em dezembro. 
Este aumento representa uma in-
versão na redução da dívida regis-
tada nos últimos meses.
Tiago Caeiro
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Na dislipidemia aterogénica o 
C-LDL não é o único “mau da fita”

A dislipidemia aterogénica (DA) reúne um conjunto de alterações lipoproteicas – 
uma “tríade lipídica”, que contribui para este risco cardiovascular  “residual” . 

Alberto Mello e Silva

A apresentação do estudo “CODAP”- 
Consenso multidisciplinar sobre a de-
finição, diagnóstico e tratamento da 

dislipidémia aterogénica em Portugal”, foi o 
motivo que levou Alberto Mello e Silva a mar-
car presença nas XXIII Jornadas Nacionais 
Patient Care, no dia 22 de fevereiro, em 
Vilamoura, no Algarve. Em entrevista ao 
nosso jornal, o médico cardiologista come-
çou por recordar que a doença cardiovas-
cular é o resultado frequente de uma combi-
nação de diversos fatores de risco entre as 
quais se inclui a dislipidemia, e que os even-
tos cérebro-cardiovasculares como manifes-
tação da doença aterosclerótica, continuam 
a ser a principal causa de morbimortalidade 

em Portugal. Nas últimas décadas a utiliza-
ção em larga escala de estatinas na terapêu-
tica da dislipidemia a par de um reconheci-
mento pela sociedade civil da necessidade 
de uma melhoria no estilo de vida, muito 
contribuíram para uma redução da morbi-
mortalidade de causa vascular em Portugal. 
Contudo, subsiste um risco designado como 
“residual”, que não é desprezível. A dislipi-
demia aterogénica (DA) reúne um conjunto 
de alterações lipoproteicas – uma “tríade li-
pídica”, que contribui para este risco cardio-
vascular  “residual” . 

Saúde Online (SO) - Falou em tríade 
aterogénica, do que se trata exatamente?

Alberto Mello e Silva (AMS) – é uma forma 
simplista para caraterizar o perfil lipídico da 
DA: uma elevação dos níveis de triglicéridos 
(TG) e das lipoproteínas de muito baixa den-
sidade (VLDL), presença de partículas de 
LDL pequenas e densas mas em que os ní-
veis das lipoproteínas de baixa densidade 
(C-LDL) são normais ou discretamente ele-
vados, e uma redução dos níveis das lipopro-
teínas de alta densidade (C-HDL).
A perspectiva tradicional do tratamento das 
dislipidemias assenta essencialmente na re-
dução dos níveis do C-LDL. Contudo, vá-
rios estudos têm vindo a demonstrar que 
na DA mesmo quando se atingem os valo-
res-alvo do C-LDL, a presença concomitante 
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perfil lipídico do dia-a-dia, estes valores es-
tão à frente dos nossos olhos, mas muitos de 
nós não os valorizamos como alvo terapêu-
tico de risco de doença cardiovascular.

Os especialistas que participaram no 
CODAP estão de acordo no que refere 
à importância da DA e à sua definição, 
mas a contribuição dos TG para o risco 
CV e sua importância no diagnóstico 
e escolha terapêutica não alcançou 
consenso. Como explica essa falta de 
consenso no estudo CODAP?
A ausência de consenso pode estar relacio-
nada com uma diferente interpretação e/ou 
valorização da evidência científica disponí-
vel que ainda não é suficiente para conven-
cer uma proporção considerável dos espe-
cialistas sobre a importância dos TG para o 
risco CV. 
Estou certo de que num futuro breve, novos 
estudos incluindo os de aleatorização men-
deliana e novos fármacos (pemafibrato e áci-
dos gordos ómega-3/formulações de ácido 
eicosapentanóico puro), vão fazer renascer 
a importância dos TG, numa sociedade em 
que há cada vez mais diabéticos e obesos, 
os principais grupos de risco da DA. 

A SPA definiu algum objetivo no estudo 
CODAP?
A SPA com estudo CODAP pretende pro-
mover a sensibilização para a importân-
cia da DA e do risco de doença CV asso-
ciado, bem como a implementação de me-
didas com vista à correta identificação e tra-
tamento adequado da DA em Portugal para 
dessa forma melhorar os índices de morbili-
dade e mortalidade associados à doença CV.
O mesmo objetivo foi partilhado por Alberto 
Mello e Silva quando apresentou o estudo nas 
XXIII Jornadas Nacionais Patient Care, uma 
reunião que “é sobretudo dirigida à Medicina 
Geral e Familiar, os profissionais que estão 
na linha da frente”, a quem pede que não ig-
norem os níveis de triglicéridos moderada-
mente elevados. “Não se preocupem ape-
nas em atingir o valor alvo do C-LDL, pro-
curem também fazê-lo em relação aos trigli-
céridos com os fármacos de que dispomos”, 
salientou, sem esquecer “as primeiras medi-
das”, que são as mudanças no estilo de vida, 
como reduzir o consumo de bebidas alcoó-
licas, praticar o exercício físico, seguir uma 
alimentação saudável, e, no caso dos diabé-
ticos, controlar a glicemia. “Numa perspec-
tiva de risco cardiovascular, o subtratamento 
ou tratamento inadequado da hipertrigliceri-
demia nos doentes medicados com estatinas 
deve merecer mais atenção dos clínicos”, 
exortou o palestrante.

de níveis elevados de TG e/ou valores baixos 
de C-HDL, contribui para um risco persis-
tente de eventos cardiovasculares (CV) con-
firmando a necessidade de uma terapêutica 
abrangente que envolva outros “targets” para 
além do C-LDL, para uma redução acrescida 
de eventos CV. 

O que motivou a realização do Estudo 
CODAP?
O conhecimento de que o fenótipo da DA 
é prevalente na diabetes, na síndrome me-
tabólica, na obesidade, que são na actuali-
dade verdadeiras “epidemias” com nefastas 
consequências bem conhecidas na morbi-
mortalidade nacionais, aliado a um desco-
nhecimento da prevalência da DA, foram o 
pretexto para a Sociedade Portuguesa de 
Aterosclerose (SPA) com o apoio da farma-
cêutica Tecnimede, lançar o estudo CODAP. 
O estudo consistiu na aplicação de um ques-
tionário sobre a DA a um grupo multidiscipli-
nar de especialistas portugueses, seguindo 
uma metodologia Delphi adaptada, tendo 
como principais objetivos analisar a sua opi-
nião e gerar um consenso relativamente à 
definição, diagnóstico e melhor terapêutica 
para os doentes com DA.  

Temos então a entrada em cena de novos 
marcadores relevantes?
A mortalidade cardiovascular não se deve 
apenas às alterações dos lípidos! O de-
bate em torno das dislipidémias tem-se cen-
trado apenas no C- LDL, uma  estratégia 
“LDL-cêntrica”, como se o C-LDL fosse o 
único “mau da fita”, com terapêuticas e es-
tratégias desenvolvidas centradas nestas 
lipoproteínas. 
Sabe-se hoje que uma elevação dos TG em 
jejum, na faixa dos 200 to 600 mg/dL, indi-
cam acumulação de partículas de coleste-
rol remanescentes ricas em TG que são al-
tamente aterogénicas e por isso, associa-
das a um risco acrescido de doença CV. Os 
remanescentes de colesterol englobam o 
conteúdo de colesterol das lipoproteínas de 
muito baixa densidade (VLDL), das lipopro-
teínas de densidade intermédia (IDL) e dos 
remanescentes de quilomicra. Admite-se 
que a elevação dos TG e dos remanescentes 
de colesterol contribuam para um processo 
inflamatório de baixo grau, facilitando o pro-
cesso aterosclerótico e  contribuindo para o 
designado risco CV residual.  

Como se avaliam estes marcadores 
lipoproteicos e o risco CV “residual” na 
prática clínica ? 
Uma maneira simples de calcular o valor 
destas lipoproteínas aterogénicas para além 

do C-LDL  sem recorrer a “análises sofistica-
das”, é utilizar o valor do colesterol não-HDL, 
que se obtém simplesmente subtraindo o va-
lor do C- HDL ao valor do colesterol total. O 
colesterol não-HDL abrange todas as lipo-
proteínas aterogénicas para além do C-LDL 
e para o seu cálculo não é necessário jejum. 
O valor-alvo do colesterol não-HDL a atin-
gir nos diferentes estádios de risco CV, ob-
tém-se somando 30 mg/dL ao valor-alvo do 
C-LDL, para o nível de risco cardiovascular 
considerado. 
A outra mensagem a deixar é que numa 
perspectiva de risco CV, importa valorizar 
as elevações moderadas de TG na faixa dos 
200-600 mg/dL (TG>600 mg/dL aumentam 
o risco de pancreatite), naturalmente depois 
de tratadas as causas frequentes de hipertri-
gliceridemia secundária como uma diabetes 
descompensada ou um excesso de ingestão 
de bebidas alcoólicas. 
Em resumo, é preciso lembrar que não basta 
atingir o valor-alvo do C- LDL que continua a 
ser o alvo primário. Também temos de estar 
atentos às outras lipoproteínas tão ou mais 
aterogénicas que o C-LDL, nomeadamente o 
colesterol não-HDL e os TG. Nas análises do 

«Não se preocupem 
apenas em atingir 

o valor alvo do C-LDL, 
procurem também fazê-lo 

em relação aos triglicéridos 
com os fármacos 

de que dispomos»
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Novo medicamento contra o 
cancro da mama metastático vai 
ser comparticipado pelo Estado

O novo medicamento é um 
inibidor reversível, alta-
mente selectivo das cina-

ses dependentes da ciclinas (CDK) 
4 e 6. A ciclina D1 e as CDK4/6 es-
tão a jusante de múltiplas vias de 
sinalização que levam à prolifera-
ção celular. Através da inibição das 
CDK4/6, o palbociclib reduziu a pro-
liferação celular bloqueando a pro-
gressão da célula da fase G1 para a 
fase S do ciclo celular.
O novo medicamento, que resulta 
de investigação da Multinacional 
Pfizer, demonstrou valor terapêu-
tico acrescentado (VTA) major em 

O novo medicamento, demonstrou valor terapêutico acrescentado (VTA) major em associação com outro 
fármaco, no tratamento de alguns tipos de cancro da mama metastático

associação com letrozole, no trata-
mento do cancro da mama positivo 
para HR e negativo para o HER2 
localmente avançado e ou metas-
tático, nas mulheres num estadio 
ECOG 0 a 2 pós-menopausa sem 
realização de terapêutica prévia 
para a doença avançada, informa 
a empresa em comunicado. Na 
mesma nota, pode ler-se que o me-
dicamento agora comparticipado, 
demonstrou também eficácia tera-
pêutica em associação com fulves-
trant, no tratamento do cancro da 
mama positivo para HR e negativo 
para o HER2 localmente avançado 

e ou metastático, nas mulheres num 
estádio ECOG 0 ou 1, com progres-
são sob terapêutica endócrina pré-
via ou nos 12 meses após o termino 
da terapêutica para a doença avan-
çada. O cancro da mama metastá-
tico / avançado ocorre quando as 
células do cancro da mama se es-
palham do tumor primário na mama 
para outras partes mais distantes 
no corpo através da circulação san-
guínea ou do sistema linfático. Este 
tipo de progressão é também des-
crito como metástases, cancro da 
mama avançado ou cancro em es-
tádio 4.

EMA dá opinião positiva para Iorlatinib 
no tratamento de CPNPC avançado

A Pfizer acaba de anun-
ciar que o Comité de 
Medicamentos de Uso 

Humano (CHMP) da Agência 
Europeia de Medicamentos (EMA) 
adotou opinião positiva relativa-
mente ao lorlatinib (aprovado nos 
EUA, Canadá e Japão com o nome 
de marca LORBRENA®), um inibi-
dor da tirosina cinase (TKI) da ci-
nase de linfoma anaplásico (ALK). 
O CHMP adotou opinião positiva 
recomendando a atribuição de uma 
autorização condicionada para a 
comercialização de LORVIQUA® 
em monoterapia para o tratamento 
de doentes adultos com cancro do 
pulmão de não pequenas células 

(CPNPC) avançado ALK-positivo, 
cuja doença tenha progredido após 
alectinib ou ceritinib como primeira 
terapêutica com um inibidor ALK, 
ou crizotinib e pelo menos outro 
inibidor ALK. A opinião do CHMP 
será agora avaliada pela Comissão 
Europeia (CE), prevendo-se que 
haja uma decisão nos próximos 
meses.
“O combate à resistência aos fár-
macos e às recidivas continua a ser 
um desafio no tratamento do cancro 
do pulmão de não pequenas células 
ALK-positivo”, afirmou o Professor 
Doutor Chris Boshoff, médico e Chief 
Development Officer, Oncology, 
Pfizer Global Product Development. 

“Esta opinião do CHMP representa 
um passo em frente na disponibili-
zação de LORVIQUA® na Europa 
a doentes com cancro do pulmão 
não pequenas células ALK-positivo 
avançado com opções limitadas de 
tratamento.”
O pedido de Autorização de 
Introdução no Mercado para 
LORVIQUA® baseou-se nos re-
sultados do estudo B7461001, um 
estudo de Fase 1/2 não aleatori-
zado, multicêntrico e de coortes 
múltiplas, para determinar a dose 
e estimar a atividade do fármaco. 
Este estudo avaliou LORVIQUA 
no tratamento de doentes com 
CPNPC avançado ALK-positivo 

previamente tratados com um ou 
mais inibidores ALK. Um total de 
228 doentes com CPNPC metasti-
zado ALK-positivo foram incluídos 
em diversos subgrupos com base 
no seu tratamento prévio.

Sobre LORVIQUA® (Lorlatinib)
LORVIQUA® é um TKI que tem 
demonstrado elevada atividade 
em modelos pré-clínicos de cancro 
do pulmão com rearranjo do ALK. 
LORVIQUA foi especificamente 
desenvolvido para inibir mutações 
tumorais responsáveis pelo apa-
recimento de resistências a outros 
inibidores de ALK, e para penetrar 
a barreira hematoencefálica.

O novo medicamento foi especificamente desenvolvido para inibir mutações tumorais responsáveis pelo 
aparecimento de resistências a outros inibidores de ALK, e para penetrar a barreira hematoencefálica.
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Vacinas não causam autismo

Confirmados 20 casos de sarampo 
em Macau desde o início do ano

Um estudo de larga escala 
realizado na Dinamarca 
demonstra, uma vez 

mais, que não existe qualquer 
relação entre a vacina conjunta 
contra a rubéola, varicela e sa-
rampo e o autismo. O trabalho 
é o maior alguma vez realizado 
sobre o tema e foi publicado 
este mês no Annals of Internal 
Medicine.
Foi em 1998 que surgiu a tese 
de que esta vacina tríplice po-
deria causar autismo. A hipó-
tese foi avançada num artigo de 
Andrew Wakefield no The Lancet 
e, desde aí, tem ganho adep-
tos um pouco por todo o mundo 
mas em particular nos Estados 
Unidos. Wakefield veio, depois, 

retratar-se, ao admitir erros me-
todológicos na base das suas 
afirmações. Mas o mal já estava 
feito: o artigo causou pânico e 
afectou as taxas de vacinação 
em todo mundo.
Muitos especialistas insurgiram-
se contra a tese e vários estu-
dos têm vindo a provar a sua fal-
sidade. Contudo, ainda não ti-
nha surgido nenhum com a di-
mensão do que foi levado a cabo 
agora na Dinamarca. Os investi-
gadores acompanharam a evo-
lução de 657 461 crianças nas-
cidas na Dinamarca entre 1999 e 
2010 e seguiram-nas até agosto 
de 2013. Em todos os casos foi 
tido em conta se foram ou não va-
cinadas, se tinham algum familiar 

Em comunicado, os 
Serviços de Saúde do an-
tigo território sob adminis-

tração portuguesa, informaram 
que desde o início de 2019 já fo-
ram registados “sete casos im-
portados e 13 casos relaciona-
dos com sarampo importado”, um 
aumento significativo face ao ano 
transato. 
No entanto, devido ao surto de 
sarampo em regiões vizinhas, a 
situação em Macau será este ano 
“potencialmente mais grave do 
que em anos anteriores”, admiti-
ram as autoridades, numa confe-
rência de imprensa realizada na 
passada quarta-feira.
Só nas Filipinas, em fevereiro, 

tinham sido identificados mais de 
quatro mil casos e 70 mortos de-
vido ao surto do sarampo.
No comunicado divulgado esta 
segunda-feira, os Serviços de 
Saúde voltaram a apelar à vaci-
nação e asseguraram que vão 

“fortalecer o nível imunitário dos 
profissionais que estabelecem 
contacto com o público”.
“Em breve, os Serviços de Saúde 
irão proceder à vacinação contra o 
sarampo de trabalhadores que não 
foram vacinados, e que exercem 

funções no aeroporto internacio-
nal de Macau, nos terminais marí-
timos, no Corpo de Bombeiros, (...) 
entre outros serviços”, lê-se.
Na semana passada, o coorde-
nador do Centro de Prevenção e 
Controlo da Doença dos Serviços 
de Saúde disse acreditar que a 
situação “ainda é controlável”, 
pelo que “não existem razões 
para que a acreditação [de er-
radicação da doença] seja reti-
rada pela Organização Mundial 
da Saúde”, ainda que as autorida-
des sublinhem o “grande número 
de trabalhadores oriundos das 
Filipinas e do Vietname”, um ce-
nário que aumenta o risco de ca-
sos importados.

Ciência prova, mais uma vez, que as vacinas não causam autismo. É o maior estudo alguma feito sobre o 
tema. Investigadores acompanharam mais de 600 mil crianças e não encontraram nenhuma relação entre 

a vacina tríplice viral e o autismo

Em 2018, foram detetados cinco casos de sarampo no território durante todo o ano.

Andrew Wakefieldo médico que 
esteve por detrás da polémica 

veio, depois, retratar-se, ao 
admitir erros metodológicos na 
base das suas afirmações. Mas 

o mal já estava feito: o artigo 
causou pânico e afetou as taxas 
de vacinação em todo mundo.

diagnosticado com autismo ou se 
tinham algum outro fator de risco.
6517 crianças foram diagnosti-
cadas com autismo, uma inci-
dência de 129,7 por cada 100 mil 
habitantes. Não se verificou ne-
nhuma diferença entre as crian-
ças vacinadas e as não vacina-
das. “O estudo prova incondicio-
nalmente que a vacinação trí-
plice viral não aumenta o risco 
de autismo, não desencadeia o 
autismo em crianças suscetíveis 
e não está associada a casos de 
autismo após a vacinação”, ga-
rantem os autores do estudo.
As estimativas variam mas cal-
cula-se que uma em cada 160 
crianças sejam afetadas por esta 
doença.
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Médicos testam nova técnica 
de ressonância magnética em 

doentes com cancro do reto

A técnica, descrita num ar-
tigo publicado na revista 
da especialidade Cancer 

Research, poderá ajudar os mé-
dicos a definirem a estratégia de 
tratamento dos doentes, mais 
adequada, nomeadamente sele-
cionar melhor os doentes que be-
neficiam mais de radioterapia ou 
quimioterapia antes da remoção 
cirúrgica do tumor.
A nova tecnologia de imagiolo-
gia por ressonância magnética foi 
testada no cancro do reto, mas, 
eventualmente, pode ser usada 
para determinar a malignidade 
dos gânglios linfáticos noutros 
tumores, como o da mama, de 
acordo com os autores do artigo.
Os gânglios linfáticos envolvidos 
no cancro apresentam células 
malignas grandes e compactas.
No caso do cancro do reto, o 

estado dos gânglios linfáticos no 
mesorreto (tecido que envolve o 
reto) é considerado um impor-
tante indicador de prognóstico 
dos doentes.
Contudo, atualmente, com as téc-
nicas de imagem em vigor na prá-
tica clínica, o conhecimento do 
estado dos gânglios linfáticos dos 
doentes com cancro do reto antes 
da cirurgia “é limitado”, assinala 
a primeira autora do artigo, Inês 
Santiago, citada em comunicado 
pela Fundação Champalimaud.
Segundo a radiologista, “a to-
mada de decisão” dos médicos 
sobre a prescrição de radiotera-
pia ou quimioterapia antes da ci-
rurgia para remover o tumor, o 
reto e o mesorreto “baseia-se em 
grande parte noutras característi-
cas do tumor”.
Inês Santiago descreveu à Lusa 

que a nova técnica “permite ex-
trair parâmetros” que “classifi-
cam os gânglios com uma acui-
dade superior” à das técnicas 
convencionais, ao “aumentar a 
sensibilidade” das células a “pe-
quenas perturbações do campo 
magnético”.
Na prática, a técnica permite vi-
sualizar a assinatura magnética 
dos gânglios linfáticos, diferen-
ciando os que são benignos (que 
apresentam células pequenas e 
não muito densas) dos que são 
malignos.
A equipa de cientistas e médi-
cos do Centro Champalimaud, 
em Lisboa, testou a nova téc-
nica de ressonância magnética 
em fragmentos de gânglios ex-
traídos de doentes com can-
cro do reto operados, tendo 
confirmado os dados com os 

resultados obtidos nos exames 
patológicos.
Depois, aplicou a técnica a doen-
tes antes de serem operados, 
adaptando-a a ‘scanners’ con-
vencionais, que têm um campo 
magnético mais fraco, e voltou a 
confirmar os dados com os exa-
mes patológicos feitos após a 
cirurgia.
Num próximo passo, o grupo, que 
inclui especialistas em ressonân-
cia magnética e análise de ima-
gem, pretende validar a técnica 
em mais doentes com cancro do 
reto e com outros tumores, testar 
um campo magnético mais forte 
e estender a aplicação experi-
mental da técnica a instituições 
com equipamentos diferentes 
dos que são utilizados no Centro 
Champalimaud.
LUSA/SO

Cientistas e médicos do Centro Champalimaud testaram com êxito uma nova técnica que permite determinar 
com precisão, antes de uma cirurgia, se os gânglios linfáticos de doentes com cancro do reto foram afetados.
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“A boa cirurgia 
plástica é invisível”

Apesar de ser um mercado em crescimento no nosso país, a cirurgia plástica é um setor 
que ainda tem associados alguns mitos. Luiz Toledo, especialista em cirurgia plástica e 

estética, ajuda a clarificar estes mitos.

Luiz Toledo, Cirurgião Plástico

Qual é o maior mito associado à 
cirurgia plástica?
Talvez o maior mito, e simultaneamente o 
desejo de muitas mulheres que passam por 
este processo, são os resultados imediatos. 
Na rinoplastia, por exemplo, no segundo mês 
é possível ver 90% dos resultados, mas só 
se pode considerar o resultado final após 18 
meses. Na cirurgia de aumento mamário, 
este período passa para seis meses. Apesar 
de cada cirurgia ter prazos diferentes, os re-
sultados nunca são imediatos.

Toda a gente deve notar uma 
cirurgia plástica ?
Eu costumo dizer que a boa cirurgia plás-
tica é invisível. Há muita gente que acha que 
certas pessoas envelhecem muito bem na-
turalmente, no entanto, essas pessoas vão 
antes fazendo tratamentos de manutenção, 
de forma a evitar grandes procedimentos e 
grandes mudanças na fisionomia.

Algumas mulheres receiam que, 
se colocarem botox. não vão 
conseguir mexer a cara...
Os injetáveis, como botox ou ácido hialu-
rónico, criam um look natural e fresco, não 
sendo óbvio que a pessoa fez este tipo de 
tratamento. Quando administrados por um 
profissional, dão melhorias subtis, que pro-
movem o ar jovial. Estes procedimentos ape-
nas devem ser efetuados por um cirurgião 
plástico.

As cicatrizes são inevitáveis?
As cicatrizes dependem sempre do procedi-
mento; no entanto, muitas vezes os doentes 
têm perceções erradas sobre a quantidade 
de cicatrizes que irão ter. A cirurgia será 
sempre planeada de forma a deixar o mínimo 
de cicatriz possível. Apesar de se notar mais 
ao início, a partir do terceiro mês até o 18.º 

é usada menos quantidade de sedativo no 
doente.

Qual é a percentagem de homens 
que fazem cirurgia plástica?
Os homens já representam cerca de 20% dos 
meus clientes. As cirurgias mais procuradas 
são lipoaspiração (principalmente para tratar 
a barriga, e a ginecomastia, ou mama mascu-
lina), e tratamentos de rejuvenescimento. São 
procedimentos feitos com o objetivo de pare-
cer mais energéticos, dinâmicos, para se sen-
tirem mais confiantes e também para conse-
guirem competir no mercado de trabalho.
A cirurgia plástica é uma excelente forma de 
tratar algo com que a pessoa se sente inco-
modada, seja por motivos estéticos ou fun-
cionais. Ajuda ainda a manter a aparência jo-
vem, e prevenir sinais de envelhecimento, ao 
fazer manutenção antes dos primeiros sinais 
aparecerem.

a cicatriz fica da cor da pele, o que faz com 
que fique bastante menos percetível.

É necessário passar a primeira 
noite na clínica?
Vários doentes têm receio de passar a noite 
na clínica ou hospital onde fazem a cirurgia, 
querendo imediatamente o conforto das suas 
casas; no entanto, passar a primeira noite 
pós-cirurgia num local com profissionais de 
saúde é bastante mais seguro. Há exceções 
a esta regra, em que o doente pode ir para 
casa no próprio dia, mas deve ser o médico a 
aconselhar cada caso individualmente.

A anestesia geral é muito pesada?
Na realidade, a cirurgia plástica efetuada 
com recurso a anestesia geral é um procedi-
mento mais seguro do que com qualquer ou-
tro tipo de sedação. O anestesista está pre-
sente durante toda a duração da cirurgia, e 
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Cancro: tratamentos 
inovadores provocam menos 

efeitos secundários

O tratamento do cancro tem 
evoluído bastante nos úl-
timos anos. Não só se 

têm melhorado as soluções já 
existentes (quimioterapia, radio-
terapia) como têm surgido no-
vas opções terapêuticas. No úl-
timo sábado, em Lisboa, uma 
série de especialistas reuniu-
se no encontro “Novos Desafios 
em Oncologia” para debater os 
avanços científicos na área da 
radio-oncologia.
A hipertermia foi um dos trata-
mentos inovadores abordados 
no encontro. Este novo método é 
utilizado em tumores malignos e 
consiste no aquecimento “do vo-
lume tumoral até temperaturas 
que despertem um efeito antineo-
plásico”, ou seja, até temperatu-
ras (entre os 39 e os 45 graus) 
que destruam as células cancerí-
genas, explica o médico radio-on-
cologista Paulo Costa.
Habitualmente utilizada em com-
binação com a quimioterapia e 

a radioterapia, esta técnica tam-
bém pode ser usada de forma 
isolada em situações de controlo 
da dor e de cuidados paliativos. 
“É já hoje parte integrante de vá-
rias guidelines internacionais de 
tratamento oncológico, de entre 
as quais se destaca o cancro da 
mama”, diz o especialista, acres-
centando que “é uma terapêutica 
extremamente segura e despro-
vida de efeitos colaterais”.
Estão já publicados vários estu-
dos que atestam a eficácia desta 
técnica, não só no cancro da 
mama mas também no do pes-
coço e cancro do colo do útero. O 
hospital CUF Porto, o primeiro em 
Portugal aplicar a técnica, adqui-
riu dois equipamentos: um para 
hipertermia local e outro para ge-
ral. “Nas duas máquinas atingem-
se temperaturas elevadas sem 
provocar danos nos tecidos nor-
mais, só nas células tumorais “, 
contou ao Correio da Manhã o on-
cologista António Moreira Pinto.

Tanto a hipertermia como a radioterapia estereotáxica já chegaram a Portugal. Em entrevista ao 
SaúdeOnline, o radioncologista Paulo Costa explica em que consistem estes tratamentos

A hipertermia é um dos 
tratamentos inovadores. Consiste 

no aquecimento “do volume 
tumoral até temperaturas 
que despertem um efeito 

antineoplásico” destruindo as 
células cancerígenas, explica o 
médico radio-oncologista Paulo 

Costa.

“Atingem-se temperaturas 
elevadas sem provocar danos nos 

tecidos normais, só nas células 
tumorais “, explica o oncologista 

António Moreira Pinto

É um tratamento indolor e não-in-
vasivo. É aplicado por via externa 
recorrendo a dois elétrodos ajus-
táveis e com modulação de fre-
quência. Em doentes com cancro 
mestastizado, esta terapia já pro-
duz taxas de resposta positivas a 
rondar os 60%.
Em Portugal há cerca de sete 
anos, a radioterapia estereotáxica 
destaca-se também pelo facto de 
apresentar uma “diminuição mar-
cada das toxicidades”, como ex-
plica o médico Paulo Costa. Esta 
técnica é um “tratamento de radio-
terapia de elevada precisão rea-
lizado por um sistema de coorde-
nadas estereotáxicas”. É também 
um tratamento não-invasivo, que 
envolve a administração de altas 
doses de radiação a uma determi-
nada região do corpo: pulmões, fí-
gado, pâncreas, rins. Está indicado 
para tumores pequenos e bem de-
finidos que possam ser visualiza-
dos em exames de imagem.
Tiago Caeiro
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Como um “envelope 
bacteriano” 

pode salvar vidas
As infeções em doentes que colocam dispositivos eletrónicos cardíacos têm vindo a 
aumentar nos últimos anos. Em entrevista ao Saúde Online, o médico cardiologista 

Hipólito Reis explica as potencialidades do envelope bacteriano, um método que previne 
a infeção e que já chegou a Portugal.

Dr. Hipólito Reis

Saúde Online (SO)| Quais os 
principais riscos resultantes 
da implantação de um 

dispositivo eletrónico cardíaco?
Dr. Hipólito Reis (HR) | Os dispositivos car-
díacos eletrónicos implantáveis (DCEI), 
grupo que engloba os pacemakers, os car-
dioversores-desfibrilhadores implantáveis, 
os sistemas de ressincronização cardíaca e 
os detetores de eventos subcutâneos, têm 
vindo a ocupar um papel de destaque no tra-
tamento e monitorização das arritmias, per-
mitindo melhorar a qualidade de vida dos 
doentes, a estabilização clínica e em muitos 
casos a sua sobrevida.
Com a utilização crescente destes apare-
lhos, associada a alguns fatores como o en-
velhecimento da população, bem como ao 
aumento das comorbilidades, tem-se assis-
tido, em paralelo, a um aumento das com-
plicações,  sendo a infeção associada aos 
DCEI uma das mais temidas, pois para além 
de estar relacionada com uma morbilidade e 
mortalidade significativas, representa um im-
pacto económico relevante, devido aos in-
ternamentos prolongados e à necessidade 
quase sempre da explantação de todo o 
sistema.

Qual é probabilidade de um doente 
em que foi colocado um implante 
vir a desenvolver uma infeção? O 
risco varia consoante o tipo de 
dispositivo?
O risco de desenvolvimento de infeção está 
calculado em 1 – 4% dos casos, sendo di-
ferente em relação aos diversos aparelhos, 

menor para os pacemakers, maior para os 
cardioversores desfibrilhadores implantá-
veis (CDI´s) e, ainda, mais prevalente nos 
sistemas de ressincronização cardíaca 
– procedimentos mais complexos e mais 
demorados.
Também está comprovado maior risco de in-
feção para as situações de substituição de 
gerador ou de qualquer revisão cirúrgica.

Como se tratam infeções deste 
tipo? 
As infeções constituem situações graves que 
obrigam quase sempre a um internamento 
hospitalar, com necessidade de tratamentos 
prolongados com antibióticos endovenosos 
e, na maioria dos casos, à extração de todo 
o sistema (gerador e elétrodos) que constitui 
um procedimento complexo, com risco muito 
significativo para o doente.

Quais as consequências de uma 
infeção para o doente? Uma 
infeção reduz o risco de sucesso do 
implante ou não tem influência?
Como foi explicada a infeção coloca em 
causa a terapêutica, obrigando muitas vezes 
a modificar a estratégia da aplicação do dis-
positivo que, em alguns casos, passa mesmo 
pela cirurgia, quer para extração do apare-
lho, quer para colocação do novo sistema, 
por vezes com soluções menos apropriadas 
para a situação clínica.

A colocação destes dispositivos 
cardíacos tem vindo a aumentar, 
bem como as infeções associadas?

«A utilização deste 
envelope pode reduzir 

as infeções relacionadas 
com o procedimento 

de forma muito significativa, 
em 61-100%, 

sem aumentar o risco 
de outras complicações»



entrevista | SAÚDE ONLINE 

Março 2019  |  NOTÍCIAS SAÚDE ONLINE  43

Sim, observa-se um volume crescente de im-
plantações de todos estes aparelhos, que 
acompanha o envelhecimento da população, 
o melhor diagnóstico e a expansão das indi-
cações para a sua utilização.
Associado a este maior volume de disposi-
tivos tem-se vindo a constatar um maior nú-
mero de infeções, dada a maior complexi-
dade dos aparelhos e das características dos 
doentes tratados.

O que pode levar ao aparecimento 
da infeção? Quais os fatores de 
risco?
Existem vários fatores que podem levar ao 
aumento do risco de infeção e que estão 
relacionados quer com o doente, como por 
exemplo doentes imunodeprimidos, com 
doença renal crónica, diabéticos, ou a fa-
zer terapêuticas anti-trombóticas (os he-
matomas aumentam cerca de 15 vezes o 
risco de infeção), quer com o tipo de cirur-
gia – procedimentos mais complexos, no-
meadamente nos mais prolongados, uma 
vez que maior tempo significa maior risco 
de complicação.

Em que consiste o ‘envelope 
bacteriano’, que foi avaliado 
através do estudo WRAP-IT, 
apresentado no congresso 
da European Heart Rhythmn 
Association (EHRA) 2019?
Trata-se de um dispositivo médico consti-
tuído por uma rede de polímero que está 
impregnado com antibióticos (minociclina 
e rifampicina), que são libertados de forma 
lenta, pelo menos duramente 7 dias e cuja 
estrutura é completamente reabsorvida pelo 
organismo num período de até 9 semanas. 
Tem a forma de um envelope e vai envolver 
quer o gerador quer a porção restantes dos 
elétrodos na loca, ajudando também a esta-
bilizar o dispositivo.

Quais as potencialidades deste 
envelope para prevenir infeções? 
Esta solução já está a ser utilizada 
em Portugal?
A utilização deste envelope pode redu-
zir as infeções relacionadas com o proce-
dimento de forma muito significativa, em 
61-100%, sem aumentar o risco de outras 
complicações, conforme demonstrado pelo 
Estudo WRAP-IT. Esta solução já está dis-
ponível em Portugal, que também participou 
neste estudo com 2 Centros, e na sequên-
cia dos excelentes resultados pode ser ex-
pectável uma utilização regular em casos 
selecionados.
Tiago Caeiro



SAÚDE ONLINE | nacional

44  NOTÍCIAS SAÚDE ONLINE  |  março 2019

A Sociedade Portuguesa de 
Gastrenterologia acusou 
os hospitais e institutos de 

oncologia públicos de estarem a 
colocar o lucro à frente da saúde 
dos pacientes, porque doentes 
que estão a aguardar exames ao 
colón e ao reto estão a ser ultra-
passados por utentes que vão fa-
zer colonoscopias de rastreio.
À margem de uma sessão no 
Instituto Português do Sangue e 
Transplantação, em Coimbra, a 
ministra da saúde disse que vai 
“determinar que a ERS faça uma 
apreciação dessa denúncia, por-
que é muito preocupante”.
A governante frisou que é neces-
sário “perceber se há ou não ca-
sos que suscitem esse comen-
tário ou, se porventura, não tem 

fundo de verdade e não merece 
preocupação”.
“De qualquer forma, quando fala-
mos de discriminação nos trata-
mentos em função de razões fi-
nanceiras há, pelo menos, duas ti-
pologias de considerações que se 
levantam, de natureza ética e deon-
tológica, e essas têm como sede 
própria a Ordem dos Médicos, e 
depois considerações de avaliação 
ao nível dos direitos de acesso dos 
doentes, e essas também têm uma 
sede que é a ERS”, sublinhou.
As situações denunciadas re-
centemente “têm de ter esses 
dois enquadramentos e o minis-
tro saúde tem necessariamente 
de encaminhar essas denúncias 
para essas”, acrescentou Marta 
Temido.

Em comunicado enviado à agên-
cia Lusa, o diretor do Programa 
Nacional para as Doenças 
Oncológicas, Nuno Miranda, refe-
riu que “não é verdade que as co-
lonoscopias de rastreio sejam pa-
gas aos hospitais por um valor su-
perior às realizadas na atividade 
normal”.
“Esta afirmação revela uma com-
pleta ignorância sobre o finan-
ciamento dos hospitais, já que 
os exames, em atividade nor-
mal, não são faturáveis”, lê-se no 
documento.
O responsável refere que, no pro-
grama de rastreio, “existe de facto 
um financiamento por doente, 
que foi criado para os hospitais 
poderem acomodar esta ativi-
dade extra”.

Colonoscopias de rastreio vão ser investigadas
“Não é verdade que as colonoscopias de rastreio sejam pagas aos hospitais por um valor superior às realizadas 

na atividade normal”, desmente Nuno Miranda

O diretor do Programa Nacional 
para as Doenças Oncológicas, 

Nuno Miranda, desmente a 
acusação: “não é verdade que as 
colonoscopias de rastreio sejam 

pagas aos hospitais por um 
valor superior às realizadas na 
atividade normal”, assegura.

Na apresentação da ativi-
dade de doação e trans-
plantação de órgãos, teci-

dos e células, a responsável salien-
tou que no ano passado o tempo 
de espera para um doente ser 
transplantado diminuiu 3% e o que 
número de óbitos de doentes à es-
pera de transplante diminuiu 2,9%, 
o que considerou “um dos valores 
mais baixos a nível internacional”.
Em 31 de dezembro existiam 2.186 
pessoas à espera de um trans-
plante, a maioria de rins.
Segundo Ana França, 53% das 
pessoas que aguardam por um rim 
são transplantadas em menos de 
dois anos.
A ministra da Saúde, Marta 
Temido, que participou na ses-
são, sublinhou que “os resultados 
apresentados mostram bem que 

Portugal continua a ter uma posi-
ção cimeira relativamente à trans-
plantação. Vale a pena sublinhar 
que Portugal continua a ser o se-
gundo país com melhores resulta-
dos nesta área”.
Numa análise às causas da dimi-
nuição do número de transplantes, 
Marta Temido disse que o país não 
deixa de se “ressentir daquilo que 
é a tendência generalizada para 
o envelhecimento da população 
e, portanto, de alguma forma, de 
dadores com mais idade e menor 
possibilidade de doação”.
“Por outro lado, também se regista 
alguma evolução terapêutica em al-
gumas áreas, como a hepatite C ou 
mesmo a paramidoilose, que têm 
conduzido a uma menor necessi-
dade [de transplantação], e estas 
serão as duas prováveis causas 

para estes números”, referiu.
“Existem novos desafios, novas 
possibilidades de transplantação, 
novas técnicas, novas realidades, 
e é isso que temos de adotar se 
queremos continuar na vanguarda 
e a salvar vidas graças a estes pro-
gressos”, adiantou.
A ministra da Saúde disse ainda 
que merece “atenção e reflexão” o 
diferente desempenho dos vários 
hospitais integrados no Serviço 
Nacional de Saúde relativamente 
aos seus resultados de doação de 
órgãos.
“Não deixa de motivar a maior re-
flexão, verificarmos que, por exem-
plo, os hospitais mais de fim de li-
nha, como os universitários, te-
nham resultados muito assimétri-
cos”, sublinhou.
LUSA/SO

Transplante de órgãos 
em Portugal diminuiu em 2018

Segundo a coordenadora nacional de transplantação, Ana França, em 2018 foram colhidos 976 órgãos 
e realizaram-se 757 transplantes, menos 102 do que em 2017.

Vale a pena sublinhar que 
Portugal continua a ser o segundo 

país com melhores resultados 
nesta área”, sublinha a Ministra 

da Saúde, Marta Temido
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